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Resumo 
 
 
O mar está de novo nos primeiros lugares das agendas politicas de muitos dos 
países, como que acordados para uma visão inovadora da sua importância. O 
oceano representa um meio de comunicação e transporte essencial num 
mundo cada vez mais globalizado, uma fonte de alimentos, de energia e de 
recursos geológicos e genéticos.  
Para além do emprego associado directa e indirectamente a estas actividades, 
o mar e as zonas costeiras têm um papel essencial no bem-estar e qualidade 
de vida da sociedade, quer através das actividades de desporto e de lazer, 
quer através dos serviços fundamentais que nos prestam como sejam a 
regulação do clima, a retenção de dióxido de carbono e a produção de 
oxigénio. 
No entanto, sabe-se que os oceanos enfrentam sérios problemas associados, 
entre outros factores, à sobre-exploração de recursos, à destruição de 
habitats, à degradação ambiental e ao desaparecimento da biodiversidade, 
pelo que se torna urgente definir e articular políticas que contribuam para os 
objectivos de desenvolvimento sustentável. 
Vários países em todo o mundo, incluindo Portugal, têm vindo a envolver-se 
em processos de formulação de estratégias e políticas integradas para o 
oceano e as zonas costeiras, no entanto, são ainda poucos os que iniciaram a 
implementação de políticas integradas no espaço oceânico. 
Da investigação efectuada, resulta uma proposta preliminar de metodologia de 
cenarização para o ordenamento do espaço marinho da laguna da Ria de 
Aveiro, que surgiu da análise de casos de estudo nacionais e internacionais, 
em mar aberto e estuários. 
Este estudo permitiu compreender, que a espacialização dos cenários 
consegue perspectivar de forma eficiente os futuros conflitos entre usos, 
podendo-se assim ter uma atitude preventiva, de modo a que estes possam 
ser evitados. 
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Abstract 
 
The sea is again in the first places of the political agendas of many countries, 
as they agreed to an innovative view of its importance. The ocean is a mean of 
communication and transport essential in an increasingly globalized world, a 
source of food, energy and geological resources and genetic factors. 
In addition to the direct and indirect employment associated with these 
activities, the sea and coastal areas have an essential role in the wellbeing and 
quality of life of society, either through the activities of sport and leisure, either 
through the core services we provide such as climate regulation, retention of 
carbon dioxide and producing oxygen. 
However, it is known that the oceans face serious problems associated with, 
among other things, over-exploitation of resources, habitat destruction, 
environmental degradation and loss of biodiversity, it is therefore urgent to 
define and articulate policies that contribute to the goals of sustainable 
development. 
Several countries around the world including Portugal, have been involved in 
processes of formulating strategies and policies for integrated ocean and 
coastal areas, however, are still few who started the implementation of 
integrated policies in the ocean space. 
Results of research carried out a preliminary proposal of the scenario 
methodology for marine spatial planning of lagoon of Ria de Aveiro, which 
emerged from the analysis of national and international case studies, in the 
open ocean and estuaries. 
This study allows us to understand, that the spatial perspective of the scenarios 
can foresee efficiently future conflicts between uses, to be able to have a 
preventive approach, so that these can be avoided. 
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Capítulo 1 – Introdução 
1.1 ENQUADRAMENTO 
A Europa possui 70000 km de orla costeira, que se estendem ao longo de dois 
oceanos e quatro mares: o oceano Atlântico e o oceano Árctico, o mar Báltico, o mar do 
Norte, o Mediterrâneo e o mar Negro (CE, 2007). 
Os mares são fonte de vida e de riquezas. Constituem vias essenciais ao 
desenvolvimento do comércio, regulam o nosso clima, neles encontramos alimento, deles 
retiramos cada vez mais energia e, por fim, neles praticamos uma boa parte das nossas 
actividades de lazer. Milhões de europeus vivem directa ou indirectamente destas 
actividades, e o potencial de desenvolvimento nos domínios de actividades relacionados 
com os oceanos é enorme (CE, 2008). 
A actual expansão das actividades desenvolvidas no ambiente marítimo, tem levado 
a um visível aumento da pressão e dos conflitos de uso múltiplo sobre este meio. A 
necessidade de cumprir os compromissos internacionais e nacionais para a conservação da 
biodiversidade, tem conduzido a um aumento do planeamento do uso do mar, dando-se 
particular ênfase ao Ordenamento do Espaço Marítimo (OEM) como uma ferramenta para 
a gestão do uso do mar. Nos últimos anos, vários países começaram a utilizar o OEM ou o 
zonamento do oceano (por iniciativa própria ou conduzidos por políticas ou legislações 
europeias) para reduzir estes conflitos, e a usar de forma mais sustentável os recursos 
costeiros e marinhos (Douvere et al., 2007). 
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O aumento que se tem verificado nas actividades ligadas ao ambiente marinho tem 
gerado uma concorrência de interesses entre diversos sectores, nomeadamente na 
navegação e transporte marítimo, produção de energia ao largo da costa, desenvolvimento 
portuário, pescas e aquacultura entre outras. Relativamente às preocupações ambientais as 
alterações climáticas, designadamente a subida do nível dos mares, a acidificação, o 
aumento da temperatura da água e a frequência de fenómenos meteorológicos extremos, 
tem vindo a provocar uma mudança das actividades económicas das zonas marítimas e a 
alterar os ecossistemas marinhos. O OEM desempenha um papel fundamental na atenuação 
destes fenómenos, pois promove a utilização eficiente do espaço marítimo e a adaptação 
economicamente eficiente do impacto das alterações climáticas nas zonas marítimas e nas 
águas costeiras (COM(2008)791). 
No âmbito do OEM existem planos que implicam necessariamente que se faça uma 
reflexão sobre o futuro, não só a médio como, principalmente, a longo prazo, de modo a 
permitir a avaliação da sustentabilidade de diferentes modelos/opções de desenvolvimento. 
Este tipo de reflexão, pode ser efectuada de forma mais estruturada através da formulação 
de cenários de desenvolvimento, que devem ser encarados não como exercícios de 
adivinhação, mas como instrumentos ou ferramentas de apoio à decisão de adopção dum 
determinado modelo de desenvolvimento (Brito, 2003). 
Uma vez que os cenários são úteis para pensar no futuro, eles também podem ser 
ferramentas importantes para avaliarem tanto as futuras implicações dos problemas 
ambientais correntes como as futuras emergências de novos problemas. Em particular, os 
cenários podem ser usados para (Alcamo, 2001): 
 fornecer uma imagem dos futuros estados alternativos do ambiente na ausência 
de outras políticas ambientais; 
 sensibilização sobre a futura conexão entre os diferentes problemas ambientais; 
 ilustrar como os caminho alternativos políticos podem atingir uma meta 
ambiental; 
 combinar informações quantitativas e qualitativas acerca da futura evolução dos 
problemas ambientais; 
 identificar a robustez das políticas ambientais em condições futuras diferentes; 
 ajudar as partes interessadas, políticos e peritos a ―pensar grande‖ acerca de uma 
questão ambiental; 
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 contribuir para a sensibilização sobre o surgimento de novos problemas 
ambientais ou da intensificação dos já existentes na Europa nas próximas 
décadas. 
1.2 OBJECTIVOS E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Esta dissertação tem como objectivo geral estudar as metodologias de cenarização 
para o OEM, tendo por finalidade a sua aplicação a Portugal, mais especificamente à 
laguna da Ria de Aveiro. Como objectivo específico pretende: 
 compreender os elementos fundamentais de suporte ao OEM; 
 compreender as diferenças, caso existam, entre as metodologias de cenarização e 
OEM em áreas de mar aberto e estuários, no contexto internacional e nacional; 
 perceber a realidade nacional relativamente aos instrumentos legais focalizados 
no espaço marinho; 
 compreender os objectivos, princípios, metodologias e enquadramentos legais 
dos diferentes planos; 
 desenvolver uma proposta de metodologia de cenarização para aplicação ao caso 
de estudo da laguna da Ria de Aveiro. 
1.3 METODOLOGIA 
A metodologia de investigação seguiu, em termos gerais, as seguintes etapas 
descritas na Figura 1. 
 
 
Figura 1 – Roteiro metodológico 
[Fonte: Elaborado pela autora] 
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1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação organiza-se em cinco capítulos. 
O primeiro capítulo destina-se à introdução do tema e à apresentação dos objectivos 
e da metodologia adoptada. 
No segundo capítulo é apresentada a problemática, o suporte conceptual e o suporte 
estratégico, político e legislativo internacional e nacional relativo à necessidade de um 
ordenamento do espaço marinho. 
O terceiro capítulo destina-se à análise de metodologias de OEM desenvolvidas 
nacional e internacionalmente, em mar aberto e em estuários. 
No quarto capítulo faz-se a caracterização das componentes geográfica, ambiental, e 
socioeconómica assim como da base jurídica da laguna da Ria de Aveiro, e apresenta-se 
uma proposta preliminar da metodologia de cenarização para o espaço marinho da laguna, 
tendo por base a reflexão efectuada através dos casos de estudo nacionais e internacionais. 
O quinto capítulo apresenta as conclusões e recomendações finais da dissertação. 
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Capítulo 2 – Enquadramento 
2.1 PROBLEMÁTICA 
O facto da esmagadora maioria da população mundial viver perto do mar (dois terços 
a menos de 100 km, segundo alguns autores), tem originado uma incessante procura das 
fontes de riqueza que este propícia quer se trate de matérias-primas minerais, de biomassa 
animal ou vegetal, de energia, de transporte marítimo, etc. Este quadro não é novo e, como 
tal, só por si, não conduz a mudanças de atitude em relação ao mar. 
A extracção de energias, fósseis e renováveis, do mar tem grande potencial de 
crescimento e pode compensar a insuficiência da produção terrestre. O turismo induzido 
pelo mar está a evoluir rapidamente e constitui, em muitos países, forte pilar das 
economias nacionais. As descobertas recentes de produtos de biotecnologia, eventualmente 
até de novas formas de vida em fontes termais oceânicas, fazem prever a existência de 
recursos marinhos até há pouco insuspeitos. Estes são apenas alguns dos aspectos, aos 
quais se poderiam juntar outros, que evidenciam novas e interessantes capacidades 
económicas dos oceanos (Matias, 2005). 
As interacções com o mar são mais intensas e variadas do que nunca, criando para a 
Europa uma mais-valia sem precedentes, no entanto, começam a sentir-se tensões. A 
relação com os oceanos encontra-se numa encruzilhada. Por um lado, a tecnologia e o 
know-how permite retirar cada vez mais riquezas do mar e o número de pessoas que aflui 
às costas europeias para tirar proveito de tais riquezas é cada vez maior. Por outro lado, o 
efeito cumulado de toda esta actividade conduz a conflitos de utilização e à deterioração do 
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ambiente marinho, de que tudo o resto depende (CE, 2007). Na Tabela 1 encontram-se 
algumas das principais fontes de pressão que afectam os diversos espaços marítimos. 
 
Tabela 1 – Principais fontes de pressão e respectivos impactos 
[Fonte: Adaptado de (Sousa, 2008)] 
Pressões Principais impactos 
Alterações 
climáticas 
Alteração do risco de inundação e erosão, aumento do nível do mar e da temperatura 
da superfície do mar, acidificação, alteração da composição e distribuição das 
espécies, perda de biodiversidade. 
Agricultura e 
silvicultura 
Eutrofização, poluição, perda de biodiversidade e de habitats, subsidência, 
salinização dos solos costeiros, alteração do equilíbrio dos sedimentos, aumento da 
procura de água. 
Desenvolvimento 
industrial 
e de infra-
estruturas 
Pressão sobre o litoral; eutrofização, poluição, perda/fragmentação de habitats, 
subsidência, erosão, alteração do equilíbrio dos sedimentos, turbidez, alteração da 
hidrologia, aumento da procura de água e do risco de inundação, perturbação dos 
fundos marinhos, poluição térmica. 
Urbanização e 
turismo 
Pressão sobre o litoral (impactos altamente variáveis com a época e a localização), 
regeneração e gestão de praias artificiais, ruptura dos habitats, perda de 
biodiversidade, eutrofização, poluição, aumento da procura de água, alteração do 
transporte dos sedimentos, resíduos, micróbios. 
Pesca 
Sobre-exploração dos stocks de peixes e outros organismos, capturas de espécies não 
alvo, destruição de habitats do fundo do mar, grandes alterações na composição dos 
ecossistemas. 
Aquacultura 
Pesca excessiva de espécies selvagens para alimentar os peixes, alterações genéticas, 
propagação de doenças e parasitas transmissíveis a peixes selvagens, poluição, 
eutrofização. 
Navegação 
Descargas operacionais de petróleo e derrames acidentais, invasões de espécies 
exóticas, poluição, resíduos, ruído. 
Exploração e 
distribuição de 
energia e 
matérias-primas 
Alteração de habitats, modificação da paisagem, subsidência, contaminação, risco de 
acidentes, distúrbios devido ao ruído e luz, barreiras para as aves, resíduos, alteração 
do equilíbrio dos sedimentos, perturbação dos fundos marinhos. 
 
A importância do oceano e dos mares para a humanidade, tem vindo a ser 
amplamente reconhecida no seio das Nações Unidas e noutros ―fora” internacionais, tendo 
nas últimas décadas emergido a consciência de que a gestão e a governação do oceano, das 
zonas costeiras e das actividades humanas a ele associadas, devem ser abordadas numa 
perspectiva ecossistémica, de desenvolvimento sustentável, com base numa visão 
abrangente, não sectorial e integrada (MDN, 2007). 
No âmbito da Organização da Nações Unidas (ONU) são diversas as iniciativas e 
actividades nesta matéria, sendo de destacar as que se prendem com a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar: as áreas marinhas protegidas, a protecção do 
património cultural subaquático, a protecção dos recursos e da biodiversidade marinha em 
áreas fora das jurisdições nacionais e os recursos genéticos e a sua utilização. Ao nível da 
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União Europeia (UE), este é também um assunto claramente na ordem do dia. Os temas 
mais recentes passam, entre outros, pela elaboração do Livro Verde da Futura Política 
Marítima Europeia, pela discussão sobre a proposta de directiva para a protecção do meio 
marinho, pela extensão da Rede Natura 2000 ao meio marinho, pela aplicação da Directiva 
Quadro da Água, e pela Política Comum de Pescas (MDN, 2007). 
Após a elaboração do Livro Verde foi lançado um debate sobre uma Política 
Marítima Integrada (PMI). A PMI obedece a uma abordagem integrada, tendo por 
objectivo melhorar a coerência das diversas acções da UE no domínio marítimo. Assim, 
em vez de substituir ou competir com as políticas nacionais ou as várias políticas europeias 
existentes – por exemplo, nos sectores das pescas, transportes, investigação ou ambiente – 
a PMI pretende conferir a todas elas um valor acrescentado por meio da obtenção de 
sinergias entre as respectivas valências marítimas e, assim, contribuir para melhorar a 
respectiva eficácia (Gomes, 2009). 
Ao longo da consulta alargada a que foi sujeito o Livro Verde, os agentes do sector 
apoiaram esta iniciativa e enriqueceram as propostas deste livro, tendo este processo 
culminado na adopção de um Livro Azul acompanhado de um plano de acção detalhado 
anunciando a implementação desta política. Os Chefes de Estado e o Governo dos Estados-
Membros da EU insistiram na necessidade de ter em conta as especificidades dos Estados-
Membros e das diferentes regiões marinhas, incluindo ilhas, arquipélagos, regiões 
periféricas, bem como a dimensão internacional de tal política. Assim a PMI reforça a 
posição da Europa no mundo (CE, 2008).  
Portugal tem estado na linha da frente deste processo, tendo elaborado, 
conjuntamente com a França e Espanha, aquela que foi a primeira contribuição para o 
Livro Verde. A centralidade e a dimensão atlântica dos espaços marítimos sob soberania 
ou jurisdição nacional reforçam o papel chave que Portugal deverá desempenhar no quadro 
da UE como elemento de ligação privilegiada à comunidade de países de língua 
portuguesa, ao continente americano e ao resto do Mundo (MDN, 2007).  
De modo a responder a estes e outros desafios internacionais e promover os 
objectivos nacionais neste domínio, em 2006 foi aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 163/2006 de 12 de Dezembro a Estratégia Nacional para o Mar (ENM). Esta 
estratégia é suportada por três pilares estratégicos: o conhecimento, o planeamento e o 
ordenamento espacial, e a defesa activa dos interesses nacionais, e determina a construção 
Metodologia de Cenarização para o Ordenamento Marinho da Ria de Aveiro 
Capítulo 2 - Enquadramento 
 
 
 
Universidade de Aveiro  8 
de uma economia marítima próspera ao serviço da qualidade de vida e do bem-estar social 
respeitando também o ambiente (Despacho n.º 32277/2008, de 18 de Dezembro).  
De acordo com a ENM, foram definidas oito acções estratégicas que identificam 
medidas transversais que contribuem para criar condições favoráveis a um aproveitamento 
sustentável do mar; estas são (MDN, 2007): 
 sensibilização e mobilização da sociedade para a importância do mar; 
 promoção do ensino e divulgação nas escolas de actividades ligadas ao mar; 
 promoção de Portugal como um centro de excelência de investigação das ciências 
do mar da Europa; 
 planeamento e ordenamento espacial das actividades; 
 protecção e recuperação dos ecossistemas marinhos; 
 fomento da economia do mar; 
 aposta nas novas tecnologias aplicadas às actividades marítimas; 
 defesa nacional, segurança, vigilância e protecção dos espaços marítimos sob 
soberania ou jurisdição nacional. 
Em Portugal, no âmbito do Plano de Acção da ENM, foi aprovado entre outros o 
―Planeamento e ordenamento do espaço e actividades marítimas‖, que prevê o 
desenvolvimento de um Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo (POEM). 
O POEM constitui uma ferramenta de governação essencial, visando o levantamento 
de todas as actividades que se desenvolvem no espaço marítimo (sob soberania ou 
jurisdição), com vista a ordenar a utilização desse espaço, em articulação com a gestão da 
zona costeira, garantindo-se assim uma utilização sustentável dos recursos no quadro de 
uma abordagem integrada e multisectorial (Gomes, 2009). 
Este plano, já actualmente em desenvolvimento, abrange os territórios marítimos sob 
soberania ou jurisdição portuguesa, incluindo os espaços sob jurisdição portuária e as áreas 
protegidas marinhas (Figura 2), correspondendo à Zona Económica Exclusiva (ZEE), uma 
das maiores da Europa: mais de 1,7 milhões de km
2
, ou seja 18 vezes a zona terrestre 
nacional (http://www.cienciapt.net, acedido a 9-02-10). 
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Figura 2 – Área de incidência do POEM, relevo submarino da ZEE portuguesa e zonas contíguas 
[Fonte: (Ribeiro, 2007)] 
 
Este plano tem como objectivo ordenar os usos e actividades do espaço marítimo, 
presentes e futuros, em estreita articulação com a gestão da zona costeira, garantindo a 
utilização sustentável dos recursos, a sua preservação e recuperação, potenciando a 
utilização eficiente do espaço marinho, no quadro de uma abordagem integrada e 
intersectorial, e fomentando a importância económica, ambiental e social do mar. O POEM 
estabelece e justifica as opções e os objectivos sectoriais com incidência territorial e define 
normas de execução, integrando as peças gráficas necessárias à representação da respectiva 
expressão territorial (http://poem.inag.pt, acedido a 03-04-10). 
2.2 SUPORTE CONCEPTUAL  
2.2.1 Ordenamento do Espaço Marítimo  
Apesar dos inúmeros esforços para a conservação da natureza, na maioria das vezes a 
actual abordagem do espaço oceânico não reserva espaço à natureza. Os oceanos são um 
recurso de propriedade comum, e portanto, é necessário algum tipo de processo público 
que disponha o espaço de uma forma mais eficiente, eficaz e equitativa. A este processo 
chama-se Ordenamento do Espaço Marinho (Douvere & Ehler, 2007). 
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De acordo com a Figura 3, o OEM actua em três dimensões, contemplando as 
actividades no fundo marinho, na coluna de água e à superfície. Este aspecto permite que o 
mesmo espaço seja utilizado para fins distintos. O tempo deve ser igualmente tido em 
conta enquanto quarta dimensão, na medida em que a compatibilidade das utilizações e da 
«necessidade de gestão» de uma região marítima específica pode variar ao longo do tempo 
(COM(2008)791). 
 
 
Figura 3 – Dimensões do Ordenamento do Espaço Marítimo 
[Fonte: (Maes, 2005)] 
 
Segundo a COM(2008)791, o OEM não pretende constituir uma réplica marítima do 
ordenamento do espaço terrestre, tendo em conta o seu carácter tridimensional e o facto de 
a mesma zona marítima poder acolher diversas utilizações, desde que estas sejam 
compatíveis. Porém, do mesmo modo que o ordenamento do espaço terrestre estabelece 
um quadro jurídico vinculativo para a gestão dos solos, o OEM deve ser juridicamente 
vinculativo para ser eficaz. Pode igualmente colocar-se a questão de se estabelecer um 
quadro administrativo mais adequado para o OEM. 
A gestão dos espaços marítimos através do OEM deve basear-se no tipo de 
actividades previstas ou em curso e no seu impacto sobre o ambiente. Um plano de OEM 
pode não necessitar de cobrir a totalidade de uma zona (por exemplo, ZEE de um Estado-
Membro). No caso de zonas com uma forte densidade de utilização ou especialmente 
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vulneráveis, poderá ser necessário um OEM mais normativo, ao passo que, nas zonas com 
uma baixa densidade de utilização, poderão revelar-se suficientes os princípios de gestão 
geral. A decisão de optar por uma abordagem mais rigorosa ou mais flexível deve estar 
subordinada a um processo de avaliação (COM(2008)791). 
Apesar da existência de discussões académicas, e do facto de que alguns países já 
terem começado a aplicar os conceitos do OEM como práticas de gestão, ainda não foi 
desenvolvida uma definição ―operacional‖ para o mesmo. Podem ser encontradas várias 
descrições em toda a literatura de ordenamento do território, mas os termos, por exemplo, 
zoneamento do oceano, OEM ou gestão do espaço marinho não são aplicados de forma 
consistente (Douvere & Ehler, 2007). 
Uma das principais conclusões do Primeiro Seminário Internacional sobre o 
Ordenamento do Espaço Marítimo, realizada na Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (United Nations Educational, Scientific, and Cultural 
Organization - UNESCO) entre 8-10 Novembro de 2007, referiu-se à necessidade de 
desenvolver um vocabulário comum para o OEM. O seminário destacou o desafio de fazê-
lo através de vários exemplos, inclusive o idioma polonês, que não tem uma palavra para 
zonamento e a falta da palavra governança no idioma chinês. Para Douvere (2007), alguma 
forma de linguagem comum, torna-se ainda mais importante em áreas onde as fronteiras 
nacionais não coincidem com os limites significativos do ponto de vista ecológico, e a 
cooperação entre as nações vizinhas é um requisito fundamental para o estabelecimento de 
uma gestão integrada a nível do ecossistema. 
No seminário da UNESCO tentou-se definir o OEM, tendo sido definido no seu 
sentido mais amplo como: "Um processo de análise e atribuição de peças de espaços 
marinhos tridimensionais para usos específicos, para alcançar objectivos ecológicos, 
económicos e sociais, que são geralmente especificados através de processos políticos." 
(Douvere & Ehler, 2007). 
O OEM actua num ambiente exposto a mudanças constantes e baseia-se em dados e 
informações susceptíveis de variar ao longo do tempo. O processo de ordenamento deve 
ser suficientemente flexível para reagir a tais mudanças e permitir a revisão, em tempo 
oportuno, dos planos. Para satisfazer estas duas condições, é necessário integrar no OEM 
um mecanismo transparente de monitorização e de avaliações periódicas 
(COM(2008)791). 
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O OEM baseia-se nas especificidades de regiões ou sub-regiões marinhas concretas, 
tratando-se de um processo que consiste na recolha de dados, na consulta das partes 
interessadas e no desenvolvimento participativo de um plano, bem como das fases 
subsequentes de aplicação, controlo da aplicação, avaliação e revisão. É um instrumento de 
melhoria do processo de tomada de decisão, proporcionando um quadro de arbitragem 
entre as actividades humanas e as actividades de gestão do impacto no meio marinho 
(COM(2008)791). 
O principal objectivo do OEM, é criar e estabelecer uma organização mais racional 
dos usos do espaço marinho e das interacções entre eles, de modo a equilibrar as 
exigências do desenvolvimento com a necessidade de protecção do ambiente, e a atingir 
objectivos económicos e sociais de forma transparente e planeada (Ehler & Douvere, 
2007). 
O âmbito do OEM em termos de cobertura geográfica varia em função das condições 
regionais. O desenvolvimento deste, deve contribuir para a aplicação de diversos 
instrumentos internacionais e da UE que assumem uma importância directa, 
nomeadamente no domínio do ambiente. A aplicação da Directiva-Quadro Estratégia 
Marinha é especialmente pertinente neste contexto. É necessária transparência em relação a 
toda a documentação e procedimentos relacionados com o OEM, cujas diversas fases 
devem ser facilmente compreensíveis para o grande público. Deste modo, todas as partes 
interessadas poderão ser plenamente informadas, o que reforçará a previsibilidade e 
aumentará a aceitação (COM(2008)791). 
 
2.2.2 Planeamento e Ordenamento do Território 
Segundo Nunes (2007), o planeamento consiste na escolha dos objectivos da 
organização a médio e longo prazo e na previsão dos meios e formas para que esses 
objectivos tenham maiores probabilidades de serem alcançados, possibilitando o 
desenvolvimento da organização através da definição de estratégias para o melhor 
aproveitamento das oportunidades. Relativamente ao método de realização do 
planeamento, não existe uma unanimidade entre os vários autores, mas é possível encontrar 
um ponto comum entre todos eles que diz respeito às funções ou respostas que deve dar, 
isto é, qualquer planeamento deve responder de forma clara e precisa às questões ―Onde 
estamos?‖, ―Para onde queremos ir?‖ e ―Como lá chegar?‖. 
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Segundo a Carta Europeia do Ordenamento do Território, o ordenamento do 
território ―é a tradução espacial das políticas económica, social, cultural e ecológica da 
sociedade (...). É, simultaneamente, uma disciplina científica, uma técnica administrativa e 
uma política que se desenvolve numa perspectiva interdisciplinar e integrada tendente ao 
desenvolvimento equilibrado das regiões e à organização física do espaço segundo uma 
estratégia de conjunto‖ (DGOTDU, 1988). 
Apesar de não haver uma relação sequencial entre o ordenamento e o planeamento, 
em termos metodológicos, o ordenamento situa-se a montante, ou seja, enquanto que o 
ordenamento faz o reconhecimento da realidade, o planeamento intervém, nela sendo por 
isso mais operativo (Sofia, 2006). 
O ordenamento do território é uma ferramenta essencial para gerir o 
desenvolvimento e os usos em muitas partes do mundo. Na América do Norte e Europa, é 
vulgarmente usado como uma componente central do desenvolvimento económico e de 
planeamento ambiental. 
Com apenas poucas excepções, não há claramente uma visão espacial articulada para 
a utilização de áreas marítimas, nem nenhum plano de abordagem para a gestão das 
mesmas. Isso não significa que as actividades a terem lugar nos nossos mares estão 
regulamentadas. Pelo contrário, há uma série de medidas espaciais já tomadas para alocar 
os espaços para os diferentes usos (Douvere & Ehler, 2007). Para Ehler (2007), o problema 
porém, é que a maioria dessas iniciativas ocorre numa base única do sector, sem qualquer 
planeamento que olhe para a área como um todo. Os recentes avanços nas ciências e nas 
tecnologias, estão no entanto a mudar a nossa forma de ver a vida nos oceanos, estando as 
geo-tecnologias a revolucionar a gestão dos recursos marinhos, além disso, as novas 
tecnologias estão a ser usadas para adicionar a "dimensão humana" às áreas marinhas. 
Como resultado, as actividades humanas desenvolvidas no OEM têm-se tornado possíveis 
e cada vez mais atraentes (Douvere, 2007). 
 
2.2.3 Cenarização 
Como referido anteriormente, na elaboração de um POEM é usual realizar-se uma 
reflexão que pode ser efectuada de forma mais estruturada através da formulação de 
cenários. 
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Na literatura podem ser encontradas várias definições para cenários, nem sempre 
com o mesmo significado. Segundo (Brito, 2003) os cenários consideram-se “como 
sequências de eventos, acções e consequências inter-relacionadas que levam à construção 
de imagens de futuro alternativas, reflectindo diferentes perspectivas acerca do passado, 
presente e desenvolvimentos futuros. Desta forma, cenários não são apenas imagens de 
futuro (mas incluem imagens de futuro), nem meras extrapolações do passado”. Esta ideia 
vai de encontro à definição proposta por (Greeuw & Ribeiro, 2000) de que os “Cenários 
são descrições arquetípicas de imagens alternativas do futuro, criadas a partir de mapas 
mentais ou modelos que reflectem diferentes perspectivas sobre o passado, presente e 
desenvolvimentos futuros”. 
A complexidade e incerteza inerente a este tipo de abordagem, faz com que seja mais 
adequado neste estudo, considerar os cenários de desenvolvimento como imagens ou 
visões de futuro resultantes de uma determinada sequência de eventos. Idealmente, os 
cenários devem ser histórias internamente consistentes, plausíveis e reconhecíveis, 
explorando caminhos para o futuro (Greeuw & Ribeiro, 2000).  
A Figura 4 é uma tentativa de visualizar o conceito de cenário, a partir de uma 
situação histórica ou actual, até ao horizonte de tempo escolhido. 
 
 
Figura 4 – Elementos nos cenários e horizonte temporal 
[Fonte: (Greeuw & Ribeiro, 2000)] 
 
Segundo Greeuw & Ribeiro (2000), os cenários podem ser classificados consoante as 
categorias descritas na Tabela 2:  
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Tabela 2 – Tipos de cenários 
[Fonte: Adaptado de (Greeuw &Ribeiro, 2000)] 
Previsão 
Tentam englobar futuros caminhos alternativos de desenvolvimento do ponto de 
vista da situação actual. 
Backcasting 
Tomam como ponto de partida inicial um futuro desejado e, em seguida, 
exploram alternativas estratégicas para maximizar o alcance de metas. 
Descritivos Estabelecem um conjunto sequenciado de eventos possíveis de uma forma neutra. 
Normativos 
As suas sequências incorporam explicitamente diferentes interesses, valores e 
éticas.  
Quantitativos Geralmente exercícios computáveis baseados em modelos. 
Qualitativos Baseiam exclusivamente em narrativas. 
Evolução/Tendência Baseiam-se na extrapolação das tendências actuais. 
Periféricos 
Tentam incluir surpresas, isto é, improvável, e/ou eventos extremos e suas 
consequências. 
 
Muitos cenários têm um carácter "business as usual", isto é, assumem que as 
condições actuais continuarão a existir por décadas, o que é altamente improvável. A 
maioria dos estudos de cenários recentes vão além do cenário de evolução, mas não podem 
ser adequadamente caracterizados como cenários periféricos, pois muitas vezes as 
mudanças previstas são meramente incrementais (Greeuw & Ribeiro, 2000). 
A escolha do cenário espacial do uso do mar que eventualmente se quer implementar 
provavelmente irá depender de um conjunto de critérios. Idealmente, a alternativa que irá 
produzir resultados mais eficazes (levando a resultados), eficientes (produzindo os 
resultados esperados ao menor custo) e de uma forma equitativa (os custos e benefícios 
para alcançar resultados são distribuídos equitativamente) é o preferido. É possível, por 
exemplo, que um dos cenários seja demasiado caro para implementar, ou então poderá ser 
muito difícil de aplicar (Ehler & Douvere, 2009). 
2.3 SUPORTE ESTRATÉGICO, POLÍTICO E LEGISLATIVO 
2.3.1 Iniciativas Estratégicas e Políticas Internacionais e Comunitárias 
De acordo com a Tabela 3, a nível internacional e em particular a nível europeu, 
verifica-se uma diversidade de iniciativas estratégicas e políticas (Convenções, Directivas, 
Recomendações, …), com particular relevância para a conservação, gestão e uso 
sustentável dos recursos marinhos (Sousa, 2008). 
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Tabela 3 – Enquadramento internacional legal relevante 
[Fonte: Adaptado de (Sousa, 2008)] 
Enquadramento Internacional 
Convenções 
Convenção sobre as Zonas Húmidas (1972) 
Também conhecida por ―Convenção de Ramsar‖, esta designa zonas húmidas para 
inclusão na Lista de Zonas Húmidas de Importância Internacional. 
Convenção de Berna (1979) 
Visa criar um equilíbrio entre os interesses de conservação da vida selvagem e dos 
habitats com os interesses económico e social, através da obrigação das Partes 
Contratantes adoptarem medidas e desenvolverem políticas ao nível nacional, capazes de 
assegurar a conservação da vida selvagem e dos habitats naturais da Europa. 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (1982) 
Fornece a base legal para a protecção e desenvolvimento sustentável do ambiente 
marinho, e tem em vista o controlo ambiental, a pesquisa científica, as actividades 
económicas e o estabelecimento de acordos em caso de controvérsia. 
Convenção OSPAR (1992) 
Visa a prevenção e combate à poluição, bem como a protecção da zona marítima contra 
os efeitos prejudiciais de actividades humanas, salvaguardando a saúde pública, 
preservando os ecossistemas marinhos e, quando possível, restabelecendo as zonas 
marítimas que sofreram esses efeitos prejudiciais. No âmbito da OSPAR, são criadas as 
Áreas Marinhas Protegidas que são áreas marinhas para a qual foram instituídas medidas 
de protecção, de conservação, de reparação ou de restauro, coerentes com a legislação 
internacional, com a finalidade de proteger e conservar espécies, habitats e ecossistemas 
marinhos. 
Comunicações 
COM (2000) 547 final 
Relativa à Gestão Integrada da Zona Costeira: Uma Estratégia para a Europa. Observa a 
necessidade de realização de acções estratégicas, coordenadas e concertadas ao nível 
local e regional, guiadas e apoiadas por um quadro adequado ao nível nacional. 
COM (2005) 504 final 
No âmbito da aplicação do Sexto Programa de Acção em matéria de Ambiente, a 
Comissão Europeia adoptou uma Estratégia Temática para a Protecção e Conservação do 
Meio Marinho, que tem por objectivo promover a melhoria da qualidade dos mares 
comunitários, tanto do ponto de vista ecológico como económico, até 2021. 
COM (2006) 275 final 
Mais conhecida por ―Livro Verde – Para uma futura política marítima da União: uma 
visão europeia para os oceanos e os mares‖. Considera que os mecanismos de suporte às 
actividades marítimas devem basear-se num ordenamento espacial tridimensional do 
espaço marinho. Defende que a articulação entre o ordenamento das actividades 
marítimas e o ordenamento da zona costeira deve apoiar-se numa gestão baseada nos 
ecossistemas como forma de garantir a sua sustentabilidade ambiental. Simultaneamente, 
devem ter em conta as actividades actuais e prever as futuras de modo a evitar os 
conflitos decorrentes dos usos. Aponta como essencial uma articulação integrada entre o 
espaço marinho e terrestre, já que grande parte das actividades marítimas está 
directamente relacionada com as zonas costeiras e grande parte das actividades 
localizadas na zona costeira acabam por ter impacto nos oceanos e mares. 
COM (2007) 575 final 
Conhecida como ―Livro Azul – Uma política marítima integrada para a União Europeia‖. 
Esta “…estabelece os alicerces do quadro de governação e os instrumentos 
transectoriais necessários para uma política marítima integrada da União Europeia, e 
define as principais acções que a Comissão deve desenvolver… Tais acções serão 
orientadas pelos princípios da subsidiariedade e da competitividade, pela abordagem 
baseada nos ecossistemas e pela participação dos interessados”. 
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Directivas 
Directiva 79/409/CEE (1979) 
Conhecida como ―Directiva Aves‖, pretende que os Estados-Membros tomem as medidas 
necessárias para proteger e conservar a longo prazo, todas as espécies de aves que vivem 
naturalmente no estado selvagem no território europeu. Esta Directiva realça, entre outras 
questões, a necessidade de proteger áreas suficientemente vastas de cada um dos 
diferentes habitats utilizados pelas diversas espécies, pelo que cada Estado-Membro 
deverá classificar como Zona de Protecção Especial (ZPE) as extensões e os habitats do 
seu território que se revelem de maior importância para essas espécies. 
Directiva 92/43/CEE (1992) 
Conhecida como ―Directiva Habitats‖, visa contribuir para a biodiversidade na UE 
através da conservação dos habitats naturais e das espécies da fauna e da flora selvagens 
consideradas ameaçadas no território da UE. Prevê a criação de Sítios de Importância 
Comunitária (SIC), por Região Biogeográfica, que são designados por Zonas Especiais 
de Conservação (ZEC). Cada Estado Membro tem de elaborar os respectivos planos e 
regulamentos de gestão das ZEC, no sentido de assegurar a manutenção e estado de 
conservação favorável dos valores naturais identificados. 
Directiva 2000/60/CE (2000) 
Conhecida como ―Directiva Quadro da Água‖, estabelece um enquadramento para a 
protecção das águas de superfície interiores, águas de transição, águas costeiras e águas 
subterrâneas. O processo requer uma avaliação integrada das pressões e dos impactos nas 
massas de água e do risco de não se conseguir atingir o objectivo. 
Directiva 2008/56/CE (2008) 
Conhecida como ―Directiva-Quadro «Estratégia Marinha» ‖, que estabelece um quadro 
de acção comunitária no domínio da política para o meio marinho, “no âmbito do qual os 
Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para obter ou manter um bom 
estado ambiental no meio marinho até 2020.”. Prevê o desenvolvimento e aplicação de 
estratégias marinhas elaboradas por cada Estado-Membro para cada região ou sub-região 
marinha, destinadas a proteger e preservar o meio marinho, impedindo a sua deterioração 
e, caso seja necessário, restaurar os ecossistemas marinhos nas áreas afectadas. 
Outros 
Carta Europeia do Litoral (1981) 
Estabelece os fundamentos de uma gestão integrada da zona costeira e traduz um 
conjunto de princípios destinados a salvaguardar e a valorizar o litoral europeu, através 
de uma acção coordenada das instituições com intervenção nesta área. 
Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e o Desenvolvimento (1992) 
Nesta conferência foi adoptada a Agenda 21, que consigna as pressões efectuadas sobre o 
ambiente bem como os problemas do desenvolvimento de hoje e visa preparar o mundo 
para os desafios do próximo século, alcançando a longo prazo, os objectivos do 
desenvolvimento sustentável. Os países com zonas costeiras comprometeram-se a 
promover a gestão integrada e o desenvolvimento sustentável das zonas costeiras e 
marinhas. O capítulo 17 da Agenda 21 refere-se particularmente à Protecção dos 
Oceanos, dos Mares e das Zonas Costeiras e Protecção, Utilização Racional e 
Valorização dos Seus Recursos Biológicos. É neste capítulo que surge a recomendação 
de utilização de novas formas de abordagem para a gestão das zonas marinhas e costeiras 
a nível nacional, sub-regional, regional e global. 
Segunda Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (2002) 
Refere a necessidade de implementar os princípios enunciados no capítulo 17 da Agenda 
21, a necessidade de promover uma gestão integrada, multidisciplinar e multissectorial da 
zona costeira e dos oceanos ao nível nacional, e incentivar e apoiar os países costeiros no 
desenvolvimento de políticas dos oceanos, bem como de mecanismos de gestão integrada 
e, ainda, a necessidade de apoiar os países em desenvolvimento na coordenação de 
políticas e programas, ao nível regional e sub-regional, com objectivos de conservação e 
gestão sustentável dos recursos pesqueiros, e na implementação de planos de gestão 
integrada das zonas costeiras. 
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Em resultado da implementação das duas Directivas Comunitárias, Directiva Aves e 
Directiva Habitats, criou-se uma rede ecológica europeia de áreas protegidas denominada 
Natura 2000 (Figura 5), constituída pelas ZEC e ZPE, que se destina a promover a 
conservação dos habitats, animais e plantas selvagens, tanto no território terrestre como 
marinho, e constitui um importante contributo da Comissão Europeia para a execução da 
Conservação sobre a Diversidade Biológica. 
 
 
Figura 5 – Imagem ilustrativa do desenvolvimento da Natura 2000 
Fonte: [Elaborado pela autora] 
 
Inicialmente a legislação do OEM focava-se nas áreas marinhas protegidas, e esta 
continua a ser uma força motriz no OEM de hoje. Por exemplo, os Estados-Membros da 
UE têm de identificar as ZPE e as ZEC e têm a obrigação legal de proporcionar a 
protecção suficiente da rede Natura 2000. Além disso, o OEM era apenas ocasionalmente 
parte integrante das iniciativas de gestão costeiras. A United Nations Convention on the 
Law of the Sea (UNCLOS) reconhece que os problemas do espaço oceânico estão 
estreitamente relacionados e devem ser considerados como um todo. No entanto, os limites 
legais estabelecidos para as zonas marítimas não coincidem com os limites do ecossistema 
(Ehler & Douvere, 2009). 
Em 1999, a ONU estabeleceu um processo informal de consulta sobre os oceanos e a 
‖Law of the Sea‖ (Direito do Mar), que promoveu à Assembleia Geral da ONU a 
necessidade de uma abordagem integrada, baseada nos ecossistemas para a gestão dos 
oceanos. Assim segundo o Princípio 7 da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (1992), os países devem cooperar, num espírito de parceria global para 
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conservar, proteger e restaurar a saúde e a integridade dos ecossistemas da Terra (Ehler & 
Douvere, 2009). 
Em 2006, o relatório técnico ―Visions for a Sea Change - Report of the First 
International Workshop on Marine Spatial Planning‖, surgiu da compilação das 
apresentações do Primeiro Wokshop Internacional de OEM e das subsequentes discussões 
durante e após o mesmo, tendo estas sido completadas com novas informações sempre que 
necessário. Neste relatório são abordadas várias temáticas sobre o OEM e alguns casos 
bem sucedidos da aplicação do OEM. 
Recentemente, em 2009 foi também desenvolvido o guia ―Marine Spatial Planning – 
A Step-by-step Approach toward Ecosystem-based Management‖ pela Comissão 
Intragovernamental Oceanografica e pela UNESCO, segundo o qual, este se destina a 
responder à pergunta sobre como fazer um OEM operacional de tal forma que se rume em 
direcção a resultados bem sucedidos. Neste guia, usa-se uma clara e simples abordagem 
passo-a-passo (Figura 6) de modo a mostrar como se pode configurar e aplicar o OEM. As 
maiorias das etapas são ilustradas com exemplos relevantes do mundo real (Ehler & 
Douvere, 2009). 
 
Figura 6 – Abordagem, passo a passo, adquirida pela Comissão Intragovernamental Oceanográfica no 
processo de planeamento do espaço marinho 
[Fonte: (Ehler & Douvere, 2009)] 
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2.3.2 Políticas e Instrumentos Legislativos Nacionais 
Em Portugal, o reconhecimento da importância estratégica do sector marítimo, bem 
como a necessidade de proceder à sua protecção e gestão integrada, levou ao 
desenvolvimento de iniciativas políticas e legislativas (Sousa, 2008). Na Tabela 4 
apresentam-se alguns diplomas nacionais relevantes nesta área.  
 
Tabela 4 – Enquadramento legal nacional 
[Fonte: Adaptado de (Sousa, 2008)] 
Enquadramento Nacional 
Decreto-Lei 
Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro 
Revê, actualiza e unifica o regime jurídico dos terrenos do Domínio Público Hídrico. Por 
se encontrar integrado no domínio público do Estado, os bens, naturais ou artificiais, que 
o constituem estão, nos termos da lei, estão submetidos a um regime especial de 
protecção em modo a garantir que desempenhem o fim de utilidade pública a que se 
destinam, regime que os subtrai à disciplina jurídica dos bens do Domínio Privado 
tornando-os ―inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis‖. 
Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro 
Institui os Planos de Ordenamento da Orla Costeira, que são planos especiais que 
vinculam as entidades públicas e privados, e definem os condicionamentos, vocações e 
usos dominantes para a orla costeira, numa perspectiva de salvaguarda de ecossistemas 
fundamentais. Estes planos incidem directamente sobre o Domínio Público Marítimo e 
área adjacente ao mesmo, mas não abrangem as áreas sob jurisdição portuária, nem os 
estuários. 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro 
Estabelece o regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), e 
“… desenvolve as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo, 
definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal do 
sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, 
aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial.”. 
Decreto-Lei n.º 112/2002, de 17 de Abril 
Aprova o Plano Nacional da Água, que é um instrumento de natureza política e 
orientador de grande importância porque, embora sectorial, tem um carácter transversal 
com influências políticas em quase todos os sectores. 
Decreto-Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho 
Aprova o regime dos Planos de Ordenamento dos Estuários (POE) que são planos 
especiais de ordenamento que têm por objecto o estuário e a orla estuarina e “visam a 
protecção das suas águas, leitos e margens e dos ecossistemas que as habitam, assim 
como a valorização ambiental, social, económica e cultural da orla terrestre envolvente 
e de toda a área de intervenção do plano.”. 
Estratégia 
Estratégia para a Orla Costeira (RCM n.º 86/98, de 10 de Julho) 
Define linhas de orientação objectivas e clarifica os propósitos de intervenção neste 
espaço, através da definição dos domínios prioritários de actuação. 
Estratégia Nacional para o Mar (RCM n.º 163/2006, de 12 de Dezembro) 
Esta estratégia projecta o mar como um dos principais motores de desenvolvimento do 
país, reconhecendo a necessidade de uma política integrada e abrangente na governação 
de todos os assuntos do mar. Assinala como medidas: a necessidade de inventariar e 
promover o ordenamento espacial das formas de utilização do espaço marinho pelas 
diferentes actividades (presentes e futuras); de promover a conservação, conhecimento e 
valorização da biodiversidade marinha e dos seus habitats; e de estabelecer uma rede 
nacional de áreas marinhas protegidas e implementar a Rede Natura 2000 no meio 
marinho. 
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Estratégia 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (RCM n.º 109/2007, de 20 de 
Agosto) 
Desta estratégia destaca-se o objectivo dedicado ao ambiente e à valorização do 
património natural, que enuncia como domínios essenciais para o desenvolvimento 
sustentável: a promoção de uma política integrada e coordenada de ordenamento, o 
planeamento e gestão da zona costeira, a conservação da biodiversidade, a criação de 
uma rede de áreas protegidas no meio marinho, entre outros. Neste sentido, aponta como 
vectores estratégicos a conservação e valorização das Áreas Protegidas (AP) e da Rede 
Natura, o desenvolvimento de uma estratégia de gestão integrada e coordenada da zona 
costeira nacional (vertentes marinha e terrestre), a promoção do conhecimento científico 
dos oceanos e do seu aproveitamento económico, a conservação da biodiversidade 
marinha e a gestão sustentável das pescas. 
Lei 
Lei 11/87, de 7 de Abril 
Conhecida como a ―Lei de Bases do Ambiente‖, esta define as bases políticas de 
ambiente, promovendo uma nova perspectiva de abordagem dos recursos da zona 
costeira, evidenciando o seu valor ambiental. 
Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto 
Conhecida como a ―Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo‖, esta 
define o quadro da política de Ordenamento do Território e do Urbanismo, bem como os 
IGT que a concretizam. Regula, ainda, a relação entre os diversos níveis da administração 
pública e desta com as populações e com os representantes dos diferentes interesses 
económicos e sociais. 
Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro 
Conhecida como a ―Lei da Água‖, transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva 
Quadro da Água e estabelece as novas bases para a gestão sustentável das águas 
superficiais, designadamente as águas interiores, de transição e costeiras, e das águas 
subterrâneas, definindo um novo sistema institucional para a gestão deste recurso, bem 
como o quadro jurídico para a sua utilização. A Lei da Água é inovadora, no sentido em 
que inclui nos seus princípios “a gestão integrada das águas e dos seus ecossistemas 
aquáticos e terrestres associados e zonas húmidas deles directamente dependentes‖, 
assim como o valor social e económico da água. 
Outros 
Planos de Bacias Hidrográficas (PBH) 
Elaborados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro, definem orientações 
de valorização, protecção e gestão equilibrada da água, de âmbito territorial, para uma 
bacia hidrográfica ou agregação de pequenas bacias hidrográficas. Estes planos 
equacionam, parcialmente, toda uma problemática de interacção das bacias hidrográficas 
com as zonas costeiras. Estas são, hidrograficamente, zonas de jusante recebendo todos 
os fluxos e cargas gerados ou introduzidos nas bacias pelo que os objectivos de 
preservação e de reabilitação do meio hídrico ultrapassam largamente o âmbito dos 
POOC. 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) 
Preconiza um conjunto de medidas e orientações consideradas adequadas à 
implementação da Rede Natura 2000 em Portugal, designadamente no território 
continental. O PSRN2000 é um IGT de concretização da política nacional de conservação 
da diversidade biológica, visando a salvaguarda e valorização dos Sítios e das ZPE do 
território continental, bem como a manutenção das espécies e habitats num estado de 
conservação favorável nestas áreas. Na sua essência, é um instrumento para a gestão da 
biodiversidade. 
 
O Domínio Público Hídrico (DPH) compreende o Domínio Público Marítimo 
(DPM), o Domínio Público Lacustre e Fluvial e o domínio público das restantes águas. 
Importa referir que o DPM que pertence ao Estado compreende as águas territoriais, com 
os seus leitos e a plataforma continental, as águas do mar interiores, com os seus leitos e 
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margens, as demais águas sujeitas a influência das marés nos rios, lagos e lagoas, como os 
leitos e margens (Sousa, 2008). O DPM é um conceito do direito português, estabelecido 
em 1864, que determina que a faixa em terra da zona costeira (margens, praias, etc) é 
propriedade inalienável do Estado, pelo que os privados (pessoas, empresas, etc) só podem 
dispor do direito de utilização ou exploração dessa área, e nunca da sua propriedade 
(http://pt.wikipedia.org, acedido a 16-02-10). 
São os Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT), que vinculam as 
entidades públicas e os privados. Estes definem os condicionamentos, vocações e usos 
dominantes e a localização de infra-estruturas de apoio a esse uso e orientam o 
desenvolvimento das actividades conexas. Eles regulamentam os critérios de atribuição do 
uso privado em parcelas de terreno do DPM e estabelecem regras de utilização da orla 
costeira, tanto no DPM como na zona terrestre de protecção, numa largura máxima de 
500m (Relvão et al., 2006). 
Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) abrangem uma faixa ao longo 
do litoral compreendendo terrenos de DPM e do Domínio Privado (DP), à excepção das 
áreas portuárias. Segundo Relvão (2006), eles têm como objectivos gerais: ordenar os 
diferentes usos e actividades específicas da orla costeira, classificar as praias e a 
regulamentação do uso balnear, valorizar e qualificar as praias consideradas estratégicas 
por razões ambientais ou turísticas, orientar o desenvolvimento das actividades específicas 
da orla costeira e assegurar a defesa da linha de costa e a conservação da natureza; e como 
objectivos específicos pretende proteger a integridade biofísica do espaço, valorizar os 
recursos existentes na orla costeira e promover a conservação dos valores ambientais e 
paisagísticos (dunas, estuários e falésias).  
As áreas de intervenção dos POOC estão descritas na Figura 7. 
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Figura 7 – Áreas de intervenção dos POOC 
[Fonte: (Relvão et al., 2006)] 
 
2.4 SÍNTESE 
O OEM é efectivamente um assunto comum internacional, embora seja recente o 
reconhecimento da sua importância política e estratégica nos diferentes países. 
A contínua evolução das actividades humanas, dos recursos e a própria 
transformação da natureza, no espaço e no tempo, tornam a existência de conflitos cada 
vez mais provável, quer nas áreas terrestres, quer nas áreas marinhas. A solução parece 
estar na gestão das actividades humanas, tendo em conta o seu impacto no espaço e no 
tempo. 
Até há pouco tempo, o desenvolvimento das actividades marinhas era encarado 
separadamente, sector por sector, assim como as tentativas de protecção e conservação dos 
ecossistemas marinhos. Neste sentido, a produção legislativa e estratégica internacional, 
europeia e nacional, tem sido bastante intensa, culminando com um vasto conjunto de 
documentos de enquadramento que enfatizam a pertinência desta temática, e visam 
conduzir os diversos países à elaboração de estratégias integradas de ordenamento e gestão 
destes territórios. 
 
Metodologia de Cenarização para o Ordenamento Marinho da Ria de Aveiro 
Capítulo 3 – Cenários de Desenvolvimento Territorial 
 
 
 
Universidade de Aveiro  25 
 
 
 
Capítulo 3 – Cenários de Desenvolvimento Territorial 
3.1 A CENARIZAÇÃO NO PLANEAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO 
O OEM é um processo orientado para o futuro, tendo como finalidade ajudar a 
prever e criar um futuro desejável permitindo tomadas de decisão pró-activas a curto prazo 
de modo a caminhar em direcção ao que é desejado. Consequentemente, segundo Ehler 
(2009), o planeamento não deve limitar-se a definir e analisar apenas as condições 
existentes, mas deve também revelar possíveis futuros alternativos de como a área se 
apresentará nos próximos 10, 15 ou 20 anos. 
O objectivo do processo de planeamento do espaço marítimo é responder a uma 
pergunta aparentemente simples: Onde queremos estar? A resposta tem a forma de 
cenários alternativos de uso do espaço marítimo que fornecem uma visão que projecta o 
uso futuro desse espaço num conjunto de metas, objectivos e hipóteses sobre o futuro. O 
desenvolvimento destes cenários é importante porque (Ehler & Douvere, 2009):  
 ajudam a ilustrar a forma de como a área se vai apresentar se não existirem 
intervenções de gestão; 
 podem ilustrar as consequências espaciais e temporais da aplicação de 
determinadas metas e objectivos; 
 permitem antecipar potenciais oportunidades de futuro, compatibilidades ou 
conflitos para a área e podem orientar a tomada de decisões pró-activas; 
 ajudam a determinar a direcção desejada que queremos que a área de gestão 
desenvolva assim como seleccionar as medidas de gestão para que se chegue lá. 
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As novas exigências para o espaço oceânico estão estreitamente relacionadas com o 
desenvolvimento de novas tecnologias que tornam possível o que antes era inatingível. 
Provavelmente, consegue-se estimar o espaço necessário com base nas políticas 
governamentais, nos pedidos de licenciamento, e nas propostas da indústria que 
especificam quais os novos usos humanos que são desejados ou propostos na sua área de 
gestão. A projecção das tendências nas necessidades espaciais e temporais das actuais 
utilizações humanas, visualiza o que é provável que aconteça se não houver interferência 
na gestão da área. Este é muitas vezes referido como um cenário de ―tendência‖ (Ehler & 
Douvere, 2009). 
Segundo Ehler & Douvere (2009) podem ser definidos determinados critérios para a 
selecção de cenários de uso marinho, tais como: 
 efeitos físicos, químicos e biológicos ao longo do tempo, incluindo os efeitos 
cumulativos; 
 efeitos económicos e sua distribuição, por exemplo, custos e benefícios directos e 
indirectos, quem ganha e quem perde); 
 considerações de tempo, por exemplo, o tempo necessário para obter resultados; 
 considerações políticas, por exemplo, a aceitação pública, relação a outros planos 
de gestão; 
 viabilidade de financiamento, por exemplo, os requisitos financeiros para a 
implementação. 
Para qualquer área de gestão do meio marinho, haverá sempre vários futuros 
alternativos possíveis. Dependendo da importância que se dá a certas metas e objectivos, 
cada uma dessas alternativas terá usos humanos distribuídos de forma diferente no espaço 
e no tempo. O desenvolvimento de cenários alternativos de uso do espaço marítimo é um 
passo crucial no processo do OEM porque prepara o terreno para a escolha da direcção que 
queremos que a área se desenvolva durante o período de tempo seleccionado (Ehler & 
Douvere, 2009). 
 
3.2 PRÁTICAS DE PLANEAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO EM MAR ABERTO 
A análise das iniciativas de gestão do espaço marinho em vários países, mostra uma 
clara evolução desde cedo dos planos espaciais destinados a criar e gerir áreas marinhas 
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protegidas (Austrália e E.U.A.), áreas para uso múltiplo de gestão do território marinho 
(noroeste da Europa e China) e mais recentemente esforços sistemáticos para apoiar o 
projecto de uso múltiplo na gestão do território marinho com uma abordagem 
ecossistémica (Austrália, Nova Zelândia e Canadá) (Douvere & Ehler, 2009). Na Tabela 5 
apresentam-se alguns dos exemplos de países que possuem uma gestão do uso do mar. 
 
Tabela 5 – Exemplos internacionais de OEM e gestão do uso do mar 
[Fonte: Adaptado de (Douvere & Ehler, 2006)] 
País Agência Projecto 
Austrália 
Great Barrier Reef Marine Park 
Authority 
GBRMP zoning 
Austrália National Ocean Office Marine Bioregional Planning 
Região do Mar 
Báltico 
Danish Forest and Nature Agency BALANCE 
Bélgica 
Flemish Ministry of Mobility & North 
Sea 
Master Plan for the Belgian Part of the North 
Sea 
China State Oceanic Administration Territorial Sea zoning 
Dinamarca, 
Alemanha e 
Holanda 
Wadden Sea Secretariat Trilateral Wadden Sea Cooperation Area 
Equador 
Galapagos National Park, Ministerio del 
Ambiente 
Galapagos Marine Reserve Zoning 
Finlândia 
Finnish Natural Heritage Service 
(Metsahallitus) 
BALANCE Project 
Itália 
Eslovénia, & 
Croácia 
Italian Ministry for the Environment and 
Territory 
ADRICOSM (Adriatic Sea Integrated 
Coastal Areas and River Basin Management 
System Pilot Project) 
Alemanha 
German Federal Ministry of Transport, 
Building and Housing (BMVBW) and 
the Federal Office for Building and 
Regional Planning (BBR) 
EEZ and Territorial Sea Planning 
Holanda 
Ministry of Transport, Public Works & 
Water Management—North Sea 
Directorate 
Integrated Management Plan for the North 
Sea 2015 
Nova Zelândia Department of Conservation Regional Coastal Plan for Northland 
Noruega Department of Environmental Protection 
Barents Sea and sea areas off the Lofoten 
Islands 
Reino Unido 
Department of Environment, Food, & 
Rural Affairs (DEFRA) 
Irish Sea Pilot Project 
Estados Unidos 
da América 
National Oceanic & Atmospheric 
Administration 
Florida Keys & Channel Islands National 
Marine Sanctuaries 
Estados Unidos 
da América e 
Canadá 
Gulf of Maine Council on the Marine 
Environment 
Gulf of Maine Mapping Initiative 
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3.2.1 Europa – Mar do Norte, Mar Báltico e Mar da Irlanda 
A maioria das iniciativas marítimas de ordenamento do território na Europa, são 
impulsionadas pela legislação internacional e europeia, sendo isto um reflexo do debate e 
controvérsia a respeito do fundo do mar e dos seus novos usos, assim como a crescente 
necessidade de cumprir os compromissos assumidos em matéria de conservação da 
biodiversidade. Especialmente as novas utilizações (parques eólicos, áreas marinhas 
protegidas, a aquacultura) desencadearam uma abordagem pragmática para o OEM 
(Douvere et al., 2007).  
Vários países europeus tomaram a liderança global no desenvolvimento, e em certa 
medida, num contexto mais amplo a implementação do OEM. Em contraste com outras 
iniciativas internacionais de OEM, os exemplos europeus (Figura 8) estão direccionados 
com mais atenção para a identificação e resolução de conflitos entre os diferentes usos do 
mar e seus utilizadores, e tentativa de incluir todas as águas sob sua jurisdição. Estes 
planos também tentam garantir que os objectivos de conservação não são prejudicados pela 
actividade humana (Douvere & Ehler, 2009b).  
 
  
Figura 8 – Mapas representativos dos Mares onde é aplicado o OEM (figura da esquerda) e respectivas 
divisões marítimas (figura da direita) 
[Fonte: Figura da esquerda (http://www.worldatlas.com, acedido a 20-02-10) e figura da direita (Maes, 
2005)] 
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3.2.1.1 Planeamento do espaço marítimo na Bélgica 
A Parte Belga do Mar do Norte (PBMN) tem uma largura máxima de cerca de 65 km 
estende-se em cerca de 87 km ao longo da sua costa. Ela é constituída por apenas uma 
pequena porção do Mar do Norte (cerca de 0,5%), estando a maior parte associada aos 
países vizinhos (Figura 9). Apesar do seu pequeno tamanho caracteriza-se pelos vários 
habitats valiosos e é uma das áreas marítimas mais exploradas no mundo (Maes, 2005). 
 
  
Figura 9 – Mapas representativos da Bélgica (figura da esquerda) e da Parte Belga do Mar do Norte (figura 
da direita) 
[Fonte: Figura da esquerda (http://www.worldatlas.com, acedido a 20-02-10) e figura da direita (Maes, 
2005)] 
 
Apesar de dar a impressão de ser imensa e de ter um grande potencial para novas 
utilizações, a actual procura de espaço mostra que a PBMN já tem uma elevada taxa de 
exploração, de tal forma que a exigência total de espaço é cerca de 2,6 vezes maior do que 
o espaço disponível. Aparentemente, existem actividades que não ocupam a totalidade do 
espaço que lhes é legalmente atribuído (tanto em termos de tempo como de espaço) e há 
actividades ou infra-estruturas que podem ser perfeitamente combinadas sem conflitos 
temporais ou espaciais (por exemplo, cabos e condutas versus navegação) (Sousa, 2008). 
No entanto o aparecimento de novas actividades, a expansão das actividades 
crescentes e a crescente necessidade de conservar a natureza, associadas ao objectivo da 
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gestão do ecossistema marítimo e costeiro leva a um aumento dos conflitos, tal como se 
pode verificar na Figura 10 (Douvere et al., 2007b). 
 
  
Figura 10 – Mapas dos usos (figura da esquerda), conflitos e efeitos positivos (figura da direita) existentes na 
PBMN 
[Fonte: Figura da esquerda (Abeele 2005) e figura da direita (Maes, 2005)] 
 
Sendo necessário desenvolver uma abordagem mais abrangente para o ordenamento 
do território da PBMN, tendo em conta os novos objectivos e metas associados assim com 
a necessidade de produção de energia ―offshore‖ e o desenvolvimento de uma rede 
europeia de zonas protegidas, desenvolveu-se um ―Master Plan‖ para a PBMN em 2003, 
na tentativa de responder a estes novos desafios. Apesar da falta de uma base jurídica para 
o desenvolvimento de um plano de ordenamento marítimo, o ―Master Plan‖ fornece uma 
tradução dos objectivos presentes e futuros de vários sectores numa visão espacial 
(Douvere et al., 2007). 
O ―Master Plan‖ tem sido implementado gradativamente desde 2004 e de acordo 
com a Figura 11, as suas duas primeiras fases são operacionais. A primeira fase foca-se na 
delimitação espacial para a extracção de areia e cascalho numa zona para futuros projectos 
de energia eólica ―offshore‖, e a segunda fase delimita as áreas marinhas protegidas como 
parte da Rede Natura 2000 da EU (Douvere & Ehler, 2009b). 
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Figura 11 – Fases 1 e 2 do Master Plan 
[Fonte: (Douvere, 2007)] 
 
No âmbito dos debates e controvérsias sobre os novos usos e exigências do mar e dos 
fundos marinhos, tanto a nível nacional e internacional, surge então o projecto GAUFRE 
“Towards a spatial structure plan for sustainable management of the sea”, possibilitando 
antecipar novos desenvolvimentos de forma equilibrada e sustentável. O projecto 
GAUFRE tem como foco principal o desenvolvimento de uma metodologia específica para 
o ordenamento espacial do mar, dando ênfase à interdisciplinaridade e à participação do 
público (Sousa, 2008). 
Usando a mesma metodologia de planeamento em terra, mas aplicada ao espaço 
marítimo, este projecto prevê a criação de cenários que expressem uma visão geral do mar 
territorial e sua ZEE. Os princípios utilizados no planeamento em terra são úteis como 
orientações, mas foram adaptados às especificidades do território marítimo (Douvere et al., 
2007). 
Antes da criação dos cenários foram tomadas duas medidas fundamentais. A 
primeira foi uma abordagem analítica através da análise dos dados científicos disponíveis, 
levando à criação de uma base GIS (base de dados de informações sobre o ambiente 
marítimo), mapas de aptidão e mapas de interacção entre usos. Para tal foi necessário ter 
em conta parâmetros biológicos, ecológicos, geológicos, entre outros, de modo criar zonas 
homogéneas, tendo isto resultado em 76 zonas (Figura 12) claramente identificáveis 
(Douvere et al., 2007). 
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Figura 12 – Mapa das zonas identificadas 
[Fonte: (Maes et al., 2005)] 
 
Após esta abordagem analítica passou-se a uma abordagem estrutural, onde se 
desenvolveram mapas estruturais baseados nos resultados dos mapas anteriormente 
gerados. Neste planeamento estrutural, o espaço é visto como um espaço de unidade 
estrutural, em que as decisões espaciais precisam ser equilibradas umas contra as outras, 
levando assim a mapas estruturais.  
O projecto GAUFRE porém foi mais longe do que estruturar mapas das situações 
actuais. O objectivo foi traçar as possibilidades específicas futuras (Figura 13).  
 
 
Figura 13 – Transformação dos dados GIS numa visão futura do uso do mar 
[Fonte: (Douvere, 2007)] 
 
Os futuros mapas estruturais foram criados num contexto de valores-chave que 
determinam cada uso dentro do Mar do Norte. Estes valores-chave foram traduzidos em 
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regras de decisão que permitiram a criação de seis cenários para a futura gestão do PBMN 
(Douvere et al., 2007).  
De acordo coma Figura 14, o bem-estar, a ecologia e paisagem, e o valor económico 
foram escolhidos como os valores-chave para a gestão sustentável do Mar do Norte. Estes 
valores determinam cada uso dentro da PBMN e todas as actividades na PBMN podem ser 
correlacionadas com eles. Portanto qualquer alteração futura nos mapas estruturais, tem de 
ser primeiro testada contra os valores-chave (Douvere et al., 2007). Estes três valores-
chave delineiam o ―parâmetro espaço‖ para os seis cenários GAUFRE que foram 
desenvolvidos (Maes, 2005). 
 
 
Figura 14 – Valores-chave do GAUFRE 
[Fonte: (Abeele, 2005)] 
 
Descrição dos valores-chave segundo Ehler (2009):  
 Bem-estar: esta categoria inclui objectivos e metas que contribuem para o bem-
estar da população humana da região (por exemplo, os objectivos relacionados 
com a criação de oportunidades de recreação e turismo ou a preservação do 
património cultural); 
 Valor ecológico e Paisagem: reconhece a ―riqueza natural‖ do Mar do Norte, 
incluindo as redes altamente diversificado de bentos, peixes, mamíferos marinhos 
e aves. Esta categoria inclui objectivos e metas que contribuem para a 
conservação e manutenção do funcionamento ecológico e da biodiversidade da 
área (por exemplo, os objectivos relacionados com o estabelecimento de áreas 
marinhas protegidas); 
 Valor Económico: reconhece os ―bens‖ e ―serviços‖ financeiros fornecidos pelo 
Mar do Norte. Os cenários que sublinham este aspecto, lutam por uma maior 
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utilização – inclusive aproveitar ao máximo os recursos de areia e cascalho, os 
stocks de peixe e as possibilidades de energia renovável. Esta categoria inclui 
objectivos e metas que contribuem para o retorno económico obtido a partir do 
uso sustentável dos recursos marinhos da área de gestão (por exemplo, os 
objectivos relacionados com a maximização do transporte marítimo na área). 
Um passo crucial na criação de um mapa estrutural global para o futuro do OEM na 
Bélgica foi a possibilidade de gerar diferentes visões estratégicas, liga-las com as regras de 
decisão e traduzi-las em mapas estruturais separados. Assim desenvolveram-se seis 
cenários alternativos para o futuro da PBMN (Figura 15), baseados em diferentes 
combinações dos valores-chave (Douvere et al., 2007). 
 
 
Figura 15 – Figura ilustrativa dos cenários desenvolvidos para o PBMN 
[Fonte: (Maes et al., 2005)] 
 
Esquematicamente, os seis cenários são apresentados nos seis ângulos de um 
hexágono. Cada cenário foi elaborado para produzir resultados um pouco extremos e 
conflituantes. Os cenários revelam novas e previamente inconcebíveis possibilidades e 
destinam-se a incentivar o desenvolvimento de uma política que não só reflecte as 
tendências actuais, mas também antecipa a evolução futura (Douvere & Ehler, 2009b). De 
acordo com a Figura 16, três dos cenários focam-se fortemente num dos valores-chave, os 
outros três baseiam-se no cruzamento entre dois dos valores-chave. Isto levou às seguintes 
visões possível para a PBMN (Douvere et al., 2007): 
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Mar descontraído – foca o bem-estar;  
Mar natural – foca a ecologia e a paisagem;  
Mar rico – foca o valor económico;  
Mar de recreio – foca o bem-estar e a 
ecologia e paisagem;  
Mar móvel – foca a ecologia e paisagem, e o 
valor económico;  
Mar de navegação – foca a economia e o 
bem-estar. 
 
Figura 16 – Cenários desenvolvidos de acordo com os valores-chave 
[Fonte: (Maes et al., 2005)] 
 
Seguidamente apresenta-se a descrição dos cenários desenvolvidos segundo Maes 
(2005): 
 
 
Mar descontraído/relaxado 
 
Neste cenário a atenção é principalmente dada à questão do bem-estar do consumidor. 
Algumas actividades (incluindo a pesca e aquicultura) não poderão ter lugar na zona 
costeira, devido ao facto de que estas podem impedir as actividades de lazer do litoral. Uma 
visão a longo prazo desse cenário poderia ser o cultivo de organismos marinhos em sistemas 
de produção terrestres fechados (peixes, crustáceos, algas, etc). Novos centros de 
investigação, dispostos a especializar-se em tais organismos marinhos, contribuem para o 
desenvolvimento da zona costeira.   
 
 
Mar Natural 
 
Esse cenário contempla o Mar do Norte como uma reserva natural. A preservação natural da 
dinâmica dos mares pode levar à delimitação de grandes partes da PBMN, onde todas as 
formas de uso e consumo são proibidas ou restritas. Em alguns casos, as actividades de 
relocalização não serão suficientes para proteger o valor natural. Algumas actividades terão 
de ser reduzidas ou transformadas (por exemplo, a transformação da pesca de arrasto em 
alternativas mais ecológicas).  
 
 
Mar Rico 
 
Neste cenário, o desenvolvimento económico é o objectivo mais importante, e o mar é 
considerado como um espaço de produção onde muitos mais recursos podem ser explorados 
do que os que existem actualmente. Os usos que causam conflito e que não contribuem para 
a exploração económica da PBMN devem ceder em favor das actividades económicas, ou 
podem até mesmo desaparecer. São impostas algumas restrições incluindo o abandono das 
quotas de pesca. Numa visão a longo prazo esse cenário irá incluir ―zonas de concessão‖ 
para a pesca de arrasto de vara.  
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Mar de Recreio 
 
Este cenário vai além da praia e tenta abranger o mar inteiro para fins recreativos. 
Estendendo a zona costeira com uma série de ilhas (comparável ao das ilhas holandesas do 
Mar Wadden), este contribui para o potencial turístico da faixa costeira. Assim a pesca 
amadora e mergulho autónomo tornam-se mais importantes e as áreas rasas entre as ilhas 
fornecem novas oportunidades para a aquicultura. 
 
 
 
Mar Móvel 
 
Neste cenário, as actividades (incluindo a pesca) estão preferencialmente localizadas em 
bancos de areia, pois os bancos de areia fornecerem um sistema altamente dinâmico, que é 
capaz de regenerar rapidamente após intervenção. O Mar do Norte é tratado como uma 
―arrecadação‖ de recursos, onde a economia e ecologia andam de mãos dadas. Cada 
utilização e exploração, é flexível e móvel, com base na dinâmica natural do mar. 
 
 
 
Mar de Navegação 
 
Neste cenário, é dada muita atenção às estruturas de imóveis, tais como infra-estruturas 
portuárias, defesas costeiras difíceis, parques de turbinas eólicas com entrega de energia 
sustentável, e é dada atenção aos novos meios de transporte. Isso significa, navios maiores 
nas rotas marítimas internacionais em articulação com as actividades portuárias no mar. A 
conservação da natureza neste cenário não é prioritária. 
 
 
Todos os seis cenários são coerentes com certos princípios estabelecidos que são 
difíceis ou impossíveis de serem alterados, como o valor ecológico, a circulação, rotas de 
navegação, cabos e tubulações ou regulamentação implementada através de acordos 
internacionais, entre outros (Figura 17). Mas cada um destes princípios reflecte um único 
conjunto de regras de decisão, segundo os quais os mapas específicos estruturais podem ser 
criados. Cada uso da PBMN foi considerado em cada um destes seis cenários em termos do 
seu potencial de desenvolvimento. Este conjunto de mapas forneceu uma ferramenta básica 
para a discussão sobre uma decisão futura para uma visão global e estruturada para a 
PBMN (Douvere et al., 2007). 
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Figura 17 – Alguns dos princípios estabelecidos para os cenários (batimetria, composição do fundo do mar, 
correntes, valor ecológico, ocorrência de espécies de aves e poluição da água) 
[Fonte: (Wiggin, 2008)] 
3.2.1.2 Planeamento do espaço marítimo na Holanda 
O Mar do Norte abrange uma área de 575000 km
2
, sendo a secção holandesa de 
aproximadamente 58 mil km
2
, tratando-se de 10% de todo o Mar do Norte (Figura 18). A 
política e a gestão do mar são da estreita responsabilidade directa do governo nacional. Na 
Holanda é feita uma distinção entre o mar territorial e a sua ZEE, sendo a jurisdição mais 
restrita para a ZEE. Os principais interessados no Mar do Norte são os usuários e os grupos 
de interesse (Walenkamp, 2008). 
 
  
Figura 18 – Mapas representativos da Holanda (figura da esquerda) e da Parte Holandesa do Mar do Norte 
(figura da direita) 
[Fonte: Figura da esquerda (http://www.worldatlas.com, acedido a 20-02-10) e figura da direita (Maes, 
2005)] 
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A discussão acerca de novos e frequentes usos do espaço marítimo na Parte 
Holandesa do Mar do Norte (PHMN), tem sido sujeita a debates políticos na Holanda 
desde há muito tempo. Alguns destes remetem aos anos 80 e referem a criação de parques 
eólicos, facilidades industriais, eliminação de resíduos e recuperações de solo (Douvere & 
Ehler, 2009). Como em outros estados costeiros do Mar do Norte, a necessidade de um 
ordenamento do território tornou-se particularmente urgente devido aos usos existentes e 
aos novos usos no espaço oceânico (Figura 19), incluindo parques eólicos e áreas marinhas 
protegidas (http://www.unesco-ioc-marinesp.be, acedido a 15-12-09). 
 
  
Figura 19 – Utilização do espaço actual da PHMN 
[Fonte: (Walenkamp, 2008)] 
 
Em 2005, o Ministério holandês da Habitação, Ordenamento do Território e do 
Ambiente publica pela primeira vez um capítulo do Mar do Norte, no seu nacional 
―Documento da Política do Ordenamento do Território‖. Esta política tem como principal 
objectivo reforçar a importância económica do Mar do Norte, e manter e desenvolver as 
características ecológicas e paisagísticas internacionais através do desenvolvimento e 
harmonização de actividades económicas sustentáveis no Mar do Norte, tendo em conta as 
características ecológicas da paisagem. Esta política de planeamento espacial marítimo 
holandês, visa impedir a fragmentação e promover o uso eficiente do espaço, enquanto que 
as entidades privadas desenvolvem as suas próprias iniciativas no Mar do Norte (Douvere 
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& Ehler, 2009b). Este objectivo apresenta-se mais detalhado no "Plano de Gestão 
Integrada para o Mar do Norte, 2015‖ em que o ordenamento do território se traduz na 
necessidade de um mar saudável, seguro e rentável (Douvere, 2008). 
De acordo com a Figura 20, o governo holandês optou por uma abordagem de 
planeamento espacial marinho que define ―zonas de uso‖ (rotas marítimas, exercícios 
militares, áreas de valor ecológico). Essa abordagem permite uma quantidade considerável 
de liberdade para o sector privado, dando-lhes a permissão para desenvolver iniciativas 
dentro de determinados condicionalismos. O ordenamento do território é considerado 
como um meio de promover a utilização sustentável ao mesmo tempo, que permite uma 
maior amplitude de iniciativas do sector privado (Charlotte, 2005). 
 
 
Figura 20 – Mapa de zonamento do Plano de Gestão Integrada pata o Mar do Norte 2015, para a PHMN 
[Fonte: (Wiggin, 2008)] 
 
O ordenamento marítimo do território na Holanda é a grande medida implementada. 
O plano desenvolvido para a PHMN inclui (Douvere & Ehler, 2009b): 
 Mapas de oportunidade, que mostram onde a actividade humana está autorizado a 
desenvolver-se, no âmbito do actual quadro legislativo e regulamentar e onde os 
usuários acreditam que é mais provável que se desenvolva; 
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 Monitorização espacial e sistema de rastreamento, que facilitam o 
desenvolvimento de uma foto “up-to-date” de usos actuais e previstos de espaço 
e validação e aplicação das diversas licenças; 
 Quadro integrado (e espacial) de avaliação para a emissão de licenças, que 
fornece uma orientação mais forte e explícita com base em aspectos geográficos, 
como o uso de espaços multiusos; 
 Estudos de exploração espacial para uma actividade específica, que permitam 
ajustes na gestão de uma ou mais actividades; 
 ―Compensação desvantagem‖ que pode ser requerida à autoridade competente, se 
um usuário acreditar que está a ser prejudicado por outro uso legal; 
 Iniciativas mistas, promovidas pelo governo para incentivar o sector privado e a 
sociedade civil a apresentarem iniciativas que combinem funções de uso. 
Para formar um quadro das áreas que possuem potencial problema, foi feito um 
estudo que inclui o uso actual do espaço na PHMN e os desenvolvimentos em torno das 
actividades existentes e novas. Esta análise culminou com mapas que mostram o impacto 
espacial das actividades actuais e futuras pressões sobre o espaço, incluindo os possíveis 
conflitos na PHMN. Este estudo tem como objectivo, ganhar a introspecção no valor actual 
e futuro das principais actividades ―offshore‖ em relação à sua utilização do espaço. As 
previsões foram feitas através do seu valor económico e das necessidades espaciais para o 
período de 2005-2015 (Charlotte, 2005). 
Como primeiro passo, para cada actividade (incluindo a energia eólica, que é uma 
prioridade do governo) na área, foi feita uma estimativa de (Ehler & Douvere, 2009): 
 Qual a evolução económica que pode ser esperada? 
 Qual o desenvolvimento de políticas que pode ser esperado? 
 Qual a evolução técnica ou operacional que pode ser esperada? 
 Quais são os requisitos espaciais até 2015?  
 Quais são os requisitos espaciais depois de 2015? 
A análise incluiu uma avaliação económica (directa e indirecta) para cada actividade 
em relação à sua procura por espaço oceânico. O valor económico foi estimado em termos 
de retorno económico, acrescentando valor à economia em geral e ao emprego (Ehler & 
Douvere, 2009). Com base nessas informações, o estudo resulta em três cenários 
alternativos de uso do espaço marítimo para um horizonte de 10 anos (ano base: 2005, ano 
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de referência: 2015), no qual é realizada uma análise dos potenciais conflitos espaciais e 
das possibilidades de harmonização e compatibilidade, dependendo das taxas estimadas de 
crescimento económico (lenta, média ou alta) das actividades offshore. Estes cenários 
proporcionam uma melhor percepção e orientação, na qual é necessária mais acção 
governamental sob a forma de ordenamento do território. Os cenários desenvolvidos foram 
(Douvere & Ehler, 2009b): 
 Cenário 1: Mínimo crescimento económico 
 Cenário 2: Médio crescimento económico 
 Cenário 3: Máximo crescimento económico 
As implicações espaciais e temporais de cada cenário de crescimento foram 
visualizadas em mapas (Figura 21). Estes mapas contêm informações sobre a evolução 
política previsível e estimativa de melhorias tecnológicas. Ao visualizar essas situações, foi 
possível antecipar quais as oportunidades e conflitos que podem ocorrer quando certos 
objectivos (definidos através do processo político) forem implementados, e permite 
também tirar conclusões iniciais sobre um futuro desejado para a PHMN (Ehler & 
Douvere, 2009). 
 
Figura 21 – Imagem ilustrativa do cenário de desenvolvimento económico máximo 
[Fonte: (Ehler & Douvere, 2009)] 
 
Os cenários foram desenvolvidos através de uma cooperação estreita entre todas as 
agências e dirigidos por um comité do Conselho de Administração. A estimativa para os 
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usos humanos desenvolveu-se em cooperação com os sectores próprios, e as avaliações 
económicas foram em grande parte com base em estatísticas económicas e financeiras, nos 
preços históricos de produtos, nas tendências do comércio internacional e nas previsões e 
opiniões de especialistas. O estudo levou dois anos a ser concluído (Ehler & Douvere, 
2009). 
3.2.1.3 Planeamento do espaço marítimo na Alemanha 
As águas marítimas alemãs incluem o mar territorial e a sua ZEE, e abrangem o Mar 
do Norte com 28.600 km
2
 e o Mar Báltico com 4.500 km
2
 (Figura 22). A intensidade de 
uso do espaço marítimo alemão é relativamente alta e com tendência para um crescimento 
rápido, pois é um pais com elevado potencial de implementação de parques eólicos, devido 
a ser uma região ventosa, possuindo também um tráfego marítimo crescente, aumentando 
assim o desenvolvimento do seu porto marítimo. Outros usos relevantes nesta zona são as 
dragagens de areia para alimentação artificial das praias, formação militar, recreação, 
pesca, entre outros (Scibior, 2008). 
 
 
 a 
 
 b 
Figura 22 – Mapas representativos da Alemanha (figura da esquerda) e da Parte Alemã do Mar do Norte 
(figura da direita - a) e do Mar Báltico (figura da direita - b) 
[Fonte: Figura da esquerda (http://www.worldatlas.com, acedido a 20-02-10) e figuras da direita (Scibior, 
2008)] 
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Com base nas directivas Aves e Habitats da UE foram notificadas Zonas Natura 2000 
na Alemanha, sendo 31% da sua ZEE e 38% do seu mar territorial cobertos por sítios 
Natura 2000 (Scibior, 2008). 
O crescente interesse do governo federal no ordenamento do espaço marítimo, foi 
estimulado particularmente pelas imensas propostas de desenvolvimento de parques de 
energia eólica no mar, tendo estas causado particular preocupação pelos efeitos que iriam 
causar sobre o ambiente marítimo (Douvere & Ehler, 2009b). 
A Alemanha alargou à sua ZEE a lei sobre o ordenamento do espaço terrestre, 
tornando por conseguinte extensivas ao OEM as competências federais. Este alargamento 
resultou do desenvolvimento do sector da energia eólica marítima (COM(2008)791). 
Assim o ordenamento marítimo na Alemanha realizou-se em dois níveis: os estados da 
Alemanha são responsáveis pelo OEM no mar territorial, e o governo federal é responsável 
pelo OEM na ZEE (Douvere & Ehler, 2009b). 
Através de OEM no mar territorial, pretende-se assegurar a gestão dos conflitos entre 
os usos das novas tecnologias, o turismo e protecção da natureza, e dos sectores 
tradicionais tais como o transporte marítimo e pesca. Os objectivos e princípios dos planos 
são semelhantes aos do planeamento territorial e são incorporados no contexto mais amplo 
da gestão integrada da zona costeira (Douvere & Ehler, 2009b). 
O governo alemão antes de definir os planos decidiu primeiro estabelecer uma base 
jurídica sólida para a realização do OEM, tendo sido dada à Agencia Marítima Federal e 
Hidrográfica a responsabilidade de preparar um plano de ordenamento assim como um 
relatório ambiental, tanto para o Mar do Norte como para o Mar Báltico. O objectivo deste 
plano é estabelecer uma gestão sustentável do espaço, no qual os usos sociais e 
económicos são consistentes e tem funções ecológicas. O relatório ambiental associado, 
tem como objectivo identificar e avaliar os eventuais efeitos significativos no ambiente, 
que poderiam resultar da aplicação do plano espacial (Douvere & Ehler, 2009b). 
Criou-se então uma base de dados com o apoio do sistema de informação geo-
espacial marinho, que permitiu o mapeamento (Figura 23) dos diferentes usos. 
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Figura 23 – Mapas dos usos existentes e previstos para o Mar Báltico (figura da esquerda) e Mar do Norte 
(figura da direita) 
[Fonte: (Nicolai, 2008)] 
 
O plano marítimo desenvolvido abrange as dimensões do OEM e identifica zonas 
para actividades marítimas específicas (COM(2008)791). Segundo Douvere (2008), a 
abordagem deste plano inclui a possibilidade de designar áreas como: 
 Áreas prioritárias: que estão reservadas para uma determinada utilização nas 
quais os usos conflituosos são excluídos; 
 Áreas de reserva: nas quais os usos definidos têm prioridade; 
 Áreas adequadas: nas quais os usos definidos interiormente são permitidos mas 
exteriormente são excluídos das áreas designadas. 
Um passo importante em direcção à definição do espaço marinho para usos 
específicos, foi a designação de ―zonas preferenciais‖; no caso da energia eólica definiu-se 
uma zona no Mar do Norte e duas no Mar Báltico (Figura 24). Estas zonas preferenciais 
são automaticamente transformadas em áreas prioritárias, logo que o plano entre em vigor 
(Ehler & Douvere, 2007). Os planos desenvolvidos, tem como base dados já existentes que 
foram analisados e sintetizados por especialistas da Agência Marítima Federal e 
Hidrográfica (Figura 25). 
 
  Mar Báltico                                            Mar do Norte 
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Figura 24 – Mapa da identificação das zonas preferenciais do Mar do Norte e do Mar Báltico 
[Fonte: (Scibior, 2008)] 
 
 
 
Figura 25 – Planos de ordenamento do Mar Báltico (figura da esquerda) e do Mar do Norte (figura da direita) 
[Fonte: Figura da esquerda (Ehler & Douvere, 2009) e figura da direita (http://www.unesco-ioc-marinesp.be, 
acedido a 15-12-09)] 
 
 
             Mar Báltico                                              Mar do Norte 
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3.2.1.4 Planeamento do espaço marítimo na Irlanda 
O Mar da Irlanda tem uma área superficial de cerca de 44600 km
2
 (Figura 26). Este é 
relativamente pouco profundo pois varia entre os 20 e os 100m de profundidade na maior 
parte da sua área. Este mar suporta uma vasta gama de habitats e espécies de interesse de 
conservação da natureza, sendo muitos deles de importância nacional e internacional. O 
Mar da Irlanda possui diversas actividades que competem pelo espaço, incluindo a 
extracção de inertes, a dragagem e eliminação do material dragado, as actividades 
militares, a conservação da natureza, a exploração de gás e petróleo, os portos e as 
actividades portuárias, o recreio, a pesca, o transporte marítimo, ao cabos submarinos e 
oleodutos e o desenvolvimento dos parques eólicos (Sousa, 2008). 
 
 
Figura 26 – Mapa representativo do Mar da Irlanda 
[Fonte: (http://www.worldatlas.com, acedido a 20-02-10)] 
 
Em Março de 2007, o Governo do Reino Unido lançou o ―Marine Bill White Paper‖. 
Um elemento chave deste documento, é a introdução de um novo sistema de gestão do 
espaço marinho para toda a área marítima do Reino Unido, que permite uma abordagem 
estratégica e planificada para o uso deste espaço assim como a interacção entre os seus 
usos. A gestão marítima do Reino Unido pretende ―olhar mais estrategicamente para todo o 
ambiente marinho, de maneira a que possa usar e proteger os recursos e as interacções 
entre as diferentes actividades que lhes dizem respeito‖. Este sistema de ordenamento 
territorial abrange todas as actividades e direcciona-se de forma a garantir um 
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desenvolvimento sustentável, facilitando a tomada de decisão pró-activa. Os planos 
marinhos desenvolveram-se através do estabelecimento de uma nova ―Gestão da 
Organização Marinha‖, que orienta as decisões e questões sobre os pedidos de 
licenciamento e fornece aos utilizadores do mar mais segurança (Boyes et al., 2007).  
O potencial e capacidade de gestão territorial para julgar os efeitos combinados de 
muitas actividades ao longo do tempo, é uma das principais considerações para a 
implementação da gestão do território no Reino Unido. A viabilidade e praticabilidade de 
desenvolver e aplicar a gestão do espaço marinho nas águas do Reino Unido, foi 
extensivamente estudada e testada através de um projecto-piloto do Mar da Irlanda, 
concluído em 2004 (Douvere & Ehler, 2009a). 
No caso da Irlanda optou-se por uma abordagem de zonamento de uso múltiplo para 
gerenciar as actividades marítimas do mar. O esquema de zonamento baseia-se no que é 
legalmente permitido assim como nos mecanismos admissíveis, e destina-se a informar o 
desenvolvimento do OEM. A análise limita-se a medidas legais e regulamentares que 
regem as jurisdições das actividades marinhas, e as várias medidas de gestão não oficiais 
do uso do Mar da Irlanda, tais como os acordos de gestão informal, códigos de boas 
práticas e recomendações, não foram incluídas. Além disso, somente as actividades que 
ocorrem abaixo da linha de água foram abrangidas, excluindo assim as leis municipais 
autárquicas que regulam as actividades em áreas interditas (Boyes et al., 2005a). 
O mar da Irlanda suporta vários usos e usuários que competem por espaço. Os 
controlos nacionais legislativos e os regulamentos locais, que regulam estas actividades 
foram analisados, e os dados geográficos relativos a autorizações e consentimentos, 
quando disponíveis, foram mapeados (Figura 27) espacialmente num Sistema de 
Informação Geográfica (SIG) (Boyes et al., 2005a). 
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Figura 27 – Evolução da sobreposição dos usos existentes no Mar da Irlanda 
[Fonte: (Boyes, Elliott et al., 2005)] 
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Após realizados os mapas através dos SIG, desenvolveu-se um regime de zonamento 
de uso múltiplo com potencial de aplicação para o mar regional da Irlanda. 
Foram assim identificadas zonas padrão que definem quatro tipos principais de uso 
múltiplo, de uso exclusivo e de zonas de actividade de uso parcial. Cada região possui um 
crescente nível de protecção ambiental e uma gestão activa. As zonas propostas, 
progredindo desde a menor até à maior protecção, são (Boyes et al., 2005a):  
 
 Zona 1 - zona de uso geral: subdividida em, 
 Zona 1A - gestão mínima 
 Zona 1B - gestão orientada 
 Zona 2 - zona de conservação prioritária; 
 Zona 3 - zona de exclusão: subdividida em, 
 Zona 3A - exclusão limitada 
 Zona 3B - exclusão significativa 
 Zona 4 - zona protegida. 
 
Descrição das zonas propostas segundo Sousa (2008): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Zona 1 – Zona de Uso Geral 
 
Zona 1A – zona de gestão mínima: nesta zona ocorrem actividades características 
que já são permitidas pela legislação internacional ou que poderiam ocorrer 
legalmente dentro desta zona, estando sujeitas a autorizações e licenças. Por 
exemplo, o transporte marítimo e a pesca, não são actividades espacialmente 
controladas pela legislação mas ocorrem dentro desta zona, embora sejam 
controladas pela MARPOL e pela legislação de pescas da UE, respectivamente.  
 
Zona 1B – zona de gestão orientada: define as áreas da zona 1A onde foi concedida 
uma autorização, licença, permissão ou consentimento para uma actividade ou 
desenvolvimento no âmbito da legislação relativa a essa actividade. As actividades 
que ocorrem nesta zona estão sujeitas às disposições regionais, nacionais e 
internacionais aplicáveis e estão sob gestão e/ou execução das autoridades 
competentes. Estas actividades são susceptíveis de condicionar novos 
desenvolvimentos. 
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Zona 2 – Zona de Conservação Prioritária 
 
Incorpora todas as áreas designadas pelo seu valor de conservação incluindo ZPE, 
ZEC e SIC. A Zona 2 sobrepõe-se à Zona de Uso Geral, uma vez que as actividades 
não são automaticamente restringidas mas são geralmente sujeitas a um maior 
controlo, avaliação e monitorização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Zona 3 – Zona de Exclusão 
 
Zona 3A – zona de exclusão limitada: incorpora actividades que colocam uma zona 
de exclusão temporal afectando outras actividades que usem o mesmo espaço 
marinho, conferindo direitos de exclusão temporal a si próprias por motivos de 
conservação. Embora proíba efectivamente que a actividade legislada tenha lugar 
dentro de um período e/ou extensão espacial específicos, não é excluída a 
possibilidade de outras actividades utilizarem o espaço marinho. Esta zona identifica 
maioritariamente áreas de pesca onde se aplicam restrições temporais e espaciais às 
actividades. 
 
Zona 3B – zona de exclusão significativa: é uma subzona ―de facto”, representando 
actividades legalmente autorizadas que requerem uma zona de exclusão à sua volta 
por motivos de saúde e segurança, para evitar colisões e proporcionar protecção ao 
desenvolvimento. O zonamento inclui tanto a actividade como a área de segurança. 
Os exemplos incluem os 500m de zonas de segurança em volta de actividades tais 
como plataformas de petróleo e gás e turbinas eólicas. Nesta zona varia o grau com 
que esta contribui para a protecção do ambiente marinho dependendo do tipo de 
actividade. 
 
 
 
 
 
 
 
Zona 4 – Zona Protegida 
 
Inclui áreas históricas protegidas onde poderiam ocorrer danos irreparáveis nas quais 
fossem permitidas actividades. Todas as actividades são, portanto, virtualmente 
proibidas sempre, com excepções muito limitadas para fins de pesquisa e mesmo 
estas requerem uma licença. 
 
O esquema de zonamento de usos múltiplos proposto para o Mar da Irlanda é 
ilustrado em forma de mapa na Figura 28, indicando a extensão geográfica das zonas e 
revelando os padrões de zonamento de usos múltiplos que permitem, confinam ou proíbem 
actividades em áreas geográficas particulares. Todas as actividades podem ocorrer 
potencialmente na Zona 1A, com uma progressão através das zonas, havendo crescentes 
níveis de controlo legislativo. Por isso, as actividades foram mapeadas no SIG com base na 
zona em que estão mais restringidas em termos legais (Sousa, 2008). 
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Figura 28 – Mapa de zonamento de usos múltiplos no Mar da Irlanda 
[Fonte: (Ehler & Douvere, 2007)] 
 
Embora este sistema identifique quatro zonas propostas, esta é basicamente uma 
descrição das actividades que ocorrem actualmente. Segundo Boyes (2005b), não é um 
verdadeiro esquema de zonamento, que exigiria que as zonas preferenciais para a gestão, 
níveis de protecção e tipos de uso são identificados á priori com base num conjunto de 
objectivos claros. Como uma ferramenta para dar cumprimento ao OEM, as zonas devem 
estar ligadas aos objectivos económicos, ambientais e sociais e deve procurar minimizar ou 
evitar conflitos entre os usos, e com características ambientais. 
Para testar a robustez do sistema de zonamento, foram desenvolvidos e avaliados 
cenários em função da metodologia de zonamento “de facto”. Estes foram realizados com 
os dados recolhidos do projecto-piloto do mar da Irlanda, sobre o aspecto de paisagens 
marinhas, selecção de características de importância marinha nacional (habitats e espécies) 
e de áreas com grande intensidade de uso por parte de certas aves (Boyes et al., 2005a). 
Os cenários que o projecto-piloto no mar da Irlanda explorou, ilustram as diferentes 
respostas aos conflitos aparentes. Tendo como exemplo o cenário da Figura 29, através de 
uma grelha de células (de aproximadamente 3km
2
), foram identificadas as possíveis áreas 
para implantação de dispositivos de correntes e de seguida essas áreas foram cobertas com 
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informação dos principais recursos marinhos e outras actividades do uso do mar (Gilliland 
& Laffoley, 2008). 
Na Figura 29, faz-se a identificação das áreas de recursos adequados para o 
desenvolvimento do fluxo de energia das marés, mostradas como ―células‖, para evitar 
conflito de interesses (Gilliland & Laffoley, 2008). 
 
 
Figura 29 – Imagem ilustrativa de um dos cenários desenvolvidos no projecto-piloto 
[Fonte: (Gilliland & Laffoley, 2008)] 
 
Legenda: 
a) Antes da sobreposição de eventuais limitações; 
b) As células mostram que se sobrepõem a um "constrangimento", (local potencial de área marinha 
protegida); 
c) Remoção da sobreposição das células; 
d) Resultado após o mapeamento e remoção da sobreposição de todas as células com qualquer 
restrição. 
 
A ―decisão política‖ tomada neste cenário simulado, foi para evitar o conflito entre a 
energia das marés e outros interesses. Portanto, quando teve de ser feita uma escolha, as 
células foram atribuídas à falta de interesse das marés, resultando num menor número de 
células consideradas com áreas preferenciais para o desenvolvimento potencial de fluxo 
das marés, tendo estes sido considerados suficientes para atingir a contribuição da energia 
das marés para a meta de energia renovável (Gilliland & Laffoley, 2008). 
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Este estudo demonstrou que é possível criar um esquema de zonamento de uso 
múltiplo á posteriori para o mar da Irlanda, resumindo e mapeamento os existentes 
regulamentos e legislação em vigor, que controlam as actividades no mar regional, e o 
nível de protecção ambiental que fornecerem. O estudo demonstrou que a regulamentação 
actualmente definida e as medidas legais e sectoriais podem ser resumidas dentro de um 
esquema de zonamento relevante (Boyes et al., 2005a). 
 
3.2.2 Austrália 
A Austrália tem uma das maiores jurisdições marítimas do mundo, e tem obrigações 
internacionais sob a UNCLOS para gerenciar activamente o seu domínio marítimo (Figura 
30). A sua jurisdição abrange uma grande diversidade de habitats oceânicos, desde águas 
costeiras muito rasas até águas oceânicas com mais de quatro quilómetros de profundidade 
(DEWHA, 2005). 
 
 
Figura 30 – Imagem representativa da Austrália 
[Fonte: (Google Earth)] 
 
O planeamento marítimo na Austrália, projectou-se de modo a fornecer uma 
orientação mais clara sobre uma conservação e gestão sustentável do seu meio marinho. 
Este é um processo que se sustenta pelos seus princípios de desenvolvimento ecológico 
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sustentável, sendo então necessário desenvolver um sistema de gestão com uma abordagem 
da biodiversidade e do ambiente marítimo da Austrália (DEWHA, 2009). 
Desde 2000 que se começou a utilizar na Austrália (excluindo a Grande Barreira de 
Corais do Parque Marítimo da Austrália), o conceito de bio-regionalização marítima como 
uma plataforma para o desenvolvimento do OEM (Ehler & Douvere, 2009). 
A Bio-regionalização é utilizada, entre outras finalidades, para definir planeamentos 
de base ecológica, para mapear a localização, estrutura e composição, para fornecer a base 
para seleccionar áreas de protecção biológicas e ecologicamente importantes, para fornecer 
uma estrutura sistemática de gestão das utilizações do oceano e para fornecer uma estrutura 
espacial para as avaliações ambientais. O bio-processo de regionalização tem o objectivo 
geral de ―fornecer uma orientação mais clara em matéria de conservação e gestão 
sustentável do ambiente marinho e oferecer maior segurança para a indústria‖ (Douvere & 
Ehler, 2009a). 
O planeamento marítimo destina-se a desenvolver uma compreensão dos principais 
valores de conservação marítimos nas regiões marinhas, e a desenvolver as respectivas 
prioridades de protecção. Os planos realizados no âmbito deste planeamento são 
conhecidos como ―planos bioregionais marítimos‖ (http://www.unesco-ioc-marinesp.be, 
acedido a 15-12-09). 
Existem duas partes principais do processo de OEM bioregional: a avaliação regional 
e a implementação do Sistema Nacional Representativo das Áreas Marinhas Protegidas da 
Austrália. A avaliação regional envolve, a identificação dos valores de conservação de 
cada região marinha, a análise das ameaças a esses valores e identificação de medidas 
necessárias para, proteger os valores e facilitar a tomada de decisão nos termos da 
legislação ambiental nacional. Segundo o DEWHA (2009) o processo de planeamento 
marinho bioregional envolve três etapas fundamentais: elaboração de um perfil 
bioregional, o desenvolvimento do projecto ―Plano Bioregional Marinho‖, e a realização 
final do Plano Bioregional Marinho. 
1ª Etapa - Perfil Bioregional: Desenvolvimento de um perfil ―regional‖ para cada 
região marinha. Este descreve as características ecológicas e biofísicas e os valores de 
conservação de cada região, e delineia as actividades humanas que ocorrem dentro de cada 
uma delas. Os objectivos e princípios que orientam a identificação de novas reservas 
marinhas também são descritos.  
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2ª Etapa: Projecto “Plano Bioregional Marinho”: O desenvolvimento deste 
projecto contém uma avaliação estratégica regional, e cada plano de projecto irá delinear 
um projecto de proposta de rede de reservas marinhas e identificar as prioridades regionais 
e medidas de conservação.  
3ª Etapa: Plano Bioregional Marinho: é desenvolvido após consulta pública do 
projecto do plano. Este fornece informações sobre os valores de conservação e as pressões 
actuais e emergentes em cada região, descrevendo as prioridades de conservação do 
património, e a gama de instrumentos legislativos e administrativos à disposição do 
Governo para controlá-los. É também apresentada a rede de novas reservas marinhas e seus 
mecanismos de zonamento. 
Assim de acordo com a Figura 31, as águas em redor da Austrália foram divididas 
em cinco regiões marinhas: Sudeste, Sudoeste, Noroeste, Norte e Este (Douvere & Ehler, 
2009a). 
 
 
Figura 31 – Mapa das bioregiões da Austrália 
[Fonte: (DEWHA, 2009)] 
 
Cada região marinha é dividida em bioregiões com base em semelhanças ecológicas, 
distribuição de espécies e características oceanográficas do fundo do mar. Estas bioregiões 
reflectem a compreensão da ecologia da região e apoiam o processo de gestão do território. 
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Como dito anteriormente, para cada uma destas regiões marinhas, realizou-se um plano 
bioregional que contem (Douvere & Ehler, 2009a): 
 a descrição das ―regiões-chave‖ dos habitats, plantas e animais, processos 
naturais, usos humanos e benefícios, e as ameaças a longo prazo da 
sustentabilidade ecológica da região; 
 a descrição detalhada das várias obrigações legais que se aplicam à região; 
 a identificação das prioridades regionais para a protecção dos valores de 
conservação, com base na apreciação de ameaças; 
 a identificação de como a qualidade ambiental e as condições da área serão 
monitorizadas no futuro. 
 
Descrição das características e dos planos das várias bioregiões 
(http://www.afma.gov.au, acedido a 14-03-10): 
 
 
Plano da Bioregião Marítima do Sudeste 
 
Esta região abrange 11 províncias de bioregiões (grandes áreas biogeográficas 
definidas por características ecológicas semelhantes), e é reconhecida como sendo de 
importância global para a biodiversidade marinha. 
Desenvolveu-se um plano para esta área sob o anterior não oficial planeamento 
regional marítimo, e uma componente fundamental deste plano foi o 
desenvolvimento da rede de áreas marítimas protegidas da região. 
 
 
Plano da Bioregião Marítima do Sudoeste 
 
A vida marítima desta região é bastante diversificada e claramente influenciada pelas 
águas quentes da corrente de Leeuwin, sendo muito importante a pesca, a indústria do 
petróleo, turismo e o transporte marítimo. 
Esta região marinha é caracterizada por uma mistura de espécies tropicais, 
subtropicais e temperadas. As espécies de clima temperado dominam a parte sul e 
leste da região, enquanto que as espécies tropicais são mais comuns no norte da 
região. 
 
 
Plano da Bioregião Marítima do Noroeste 
 
O plano do Noroeste é um dos quatro que, juntos, identifica os valores de 
conservação dos oceanos, as acções que necessitam de ser tomadas para os 
protegermos e as áreas que necessitam de ser encontradas para incluir no Sistema 
Nacional de Áreas Marinhas Protegidas. 
Este plano juntamente com a sua avaliação estratégica, contribui para assegurar que o 
desenvolvimento de Kimberley e as vastas reservas de gás natural não são colocados 
em perigo, pois esta região possui valores culturais e ambientais, e traz benefícios 
substanciais para a região de Kimberley. 
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Plano da Bioregião Marítima do Norte 
 
Esta região consolida o conhecimento da plataforma da ―bacia rasa única‖ e das 
comunidades e habitats das Arafura e mares de Timor Leste, incluindo as áreas dos 
recursos naturais. Numa perspectiva global esta área tem uma gama rica de águas que 
se estendem pelo Pacífico oeste até à costa leste de África. 
Assim como o Noroeste, esta zona é o lar de muitas espécies de populações que estão 
ameaçadas ao nível internacional. 
 
 
Plano da Bioregião Marítima do Este 
 
A região é caracterizada por uma elevada variabilidade nos habitats, espécies, clima, 
oceanografia e geomorfologia, possuindo 108 espécies protegidas diferentes. 
O ecossistema marinho desta zona tem estado sob a pressão das actividades humanas 
mais do que qualquer outra região, tendo a economia australiana vindo a aumentar, 
devido à extracção e utilização dos recursos naturais e consequentemente a pressão 
sobre o ambiente marítimo também tem aumentado. 
 
Para a Grande Barreira de Corais do Parque Marítimo da Austrália (GBCPMA) não 
se desenvolveu nenhum plano bioregional, uma vez que é gerida através de uma legislação 
própria. Na GBCPMA o planeamento foi feito através dum plano de zonas (zonamento). A 
Figura 32 apresenta de forma sucinta o processo de desenvolvimento deste plano. 
 
 
Figura 32 – Processo de desenvolvimento do plano para a GBCPMA 
[Fonte: (Ehler & Douvere, 2007)] 
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Legenda: 
1. Plano de zonamento original. 
2. Percepção de que os planos de 
zoneamento existentes são 
insuficiente para a protecção da 
biodiversidade. 
3. Conjunto de dados. 
4. Mapas das bioregiões. 
5. Novas áreas de costa adicionadas à 
GBCPMA. 
6. Desenvolvimento de princípios de 
funcionamento. 
7. Participação pública (1). 
8. Identificação de opções de 
zonamento. 
9. Plano preliminar de zonamento. 
10. Participação pública (2). 
11. Revisão do plano de zonamento. 
12. Declaração de impacto 
regulamentar. 
13. Revisão do plano de zonamento, 
submetido ao Parlamento. 
14. Novo plano de zonamento. 
 
3.3 PRÁTICAS DE PLANEAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO EM ZONAS 
ESTUARINAS 
3.3.1 Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (Portugal) 
O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV), estende-se 
por uma faixa estreita do litoral Sudoeste de Portugal, com uma extensão de 110 km, sendo 
a área total de cerca de 131000 hectares (Figura 33). A Costa Sudoeste, como é 
denominada por vezes esta zona, corresponde a uma zona de interface mar/terra com 
características muito específicas que lhe conferem uma elevada diversidade paisagística, 
incluindo alguns habitats que suportam uma elevada biodiversidade, tanto florística como 
faunística (http://portal.icnb.pt, acedido a 22-01-10). 
O PNSACV é um dos últimos e mais importantes trechos de litoral bem preservado 
da Europa do Sul, onde a presença e a intervenção humana conseguiram conviver com 
áreas de valor elevado e mesmo excepcional para a conservação de muitas espécies, 
contribuindo para a sua manutenção e gestão (Matos, 2009). 
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Figura 33 – Localização geográfica da Costa Sudoeste 
[Fonte: (ICNB, 2006)] 
 
A rede hidrográfica da Costa Sudoeste é constituída por cursos de água pertencentes 
às bacias hidrográficas do rio Mira e do Barlavento Algarvio, constituídos por alguns 
sistemas atípicos temporários, para a sustentação de elevado número de espécies da flora e 
da fauna, incluindo algumas espécies de peixes prioritários. As suas galerias ripícolas 
constituem o habitat e refúgio de várias espécies de mamíferos e alguns estuários possuem 
zonas de “nursery” para várias espécies de peixes e privilegiam as aves migratórias com 
alimentação, repouso, habitat e nidificação (http://portal.icnb.pt, acedido a 22-01-10). 
No que respeita aos aspectos económicos desta zona, destaca-se o sector primário, 
ligado à actividade agrícola e à pecuária. Grande parte da área encontra-se ocupada por 
terrenos agrícolas, maioritariamente por sistemas e culturas tradicionais, com excepção da 
área ocupada pelo Perímetro de Rega do Mira, onde a disponibilidade de água tem 
permitindo a reconversão e intensificação dos sistemas produtivos (http://portal.icnb.pt, 
acedido a 22-01-10). 
O PNSACV faz parte integrante da Rede Nacional de Áreas Protegidas gerida pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB), de acordo com o 
estipulado no Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, aplicável 
ao conjunto dos valores e recursos naturais presentes no território nacional e nas águas sob 
jurisdição nacional (Matos, 2009). 
O plano de ordenamento desta área protegida, visa uma gestão adequada à 
salvaguarda dos recursos naturais assim como, a promoção do desenvolvimento sustentado 
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da qualidade de vida das populações. Segundo Matos (2009), o plano de ordenamento 
permite assegurar o zonamento do território abrangido pelo Parque e a sua respectiva 
gestão, de forma a atingir a concretização dos objectivos específicos que presidiram à sua 
criação, face ao crescimento acrescido dos valores naturais, paisagísticos e arquitectónicos 
presentes e à entrada em vigor de novos instrumentos legais de salvaguarda destes valores. 
Assim, a visão para a área abrangida pelo PNSACV pode sintetizar-se no seguinte: 
dar relevo aos valores presentes, mantendo o equilíbrio entre a sua conservação e 
valorização e a vivência de actividades humanas, e potenciando o carácter excepcional 
deste espaço de interacção entre a terra e o mar (http://portal.icnb.pt, acedido a 22-01-10). 
De acordo com o definido no novo regime aplicável aos IGT, o plano de 
ordenamento sujeitou-se a uma Avaliação Ambiental conforme o disposto no Decreto-Lei 
n.º 232/2007, de 15 de Junho. No relatório ambiental deste plano, pretende-se determinar 
as dimensões críticas sob as quais deverão ser analisadas diferentes opções de 
desenvolvimento para o território, bem como tomar uma decisão sobre qual a opção mais 
sustentada e ambientalmente fundamentada, de acordo com a visão e os objectivos gerais 
definidos para o Parque (MAOTDR, 2007). 
O que é importante neste plano é que as opções para este território dêem resposta aos 
objectivos gerais pré-definidos. Estas opções estratégicas, resultam da cenarização a longo 
prazo de linhas de força que actualmente existem e que poderão determinar o ordenamento 
do espaço territorial em questão. Para a fase de diagnóstico do plano de ordenamento do 
PNSACV, atendendo à dimensão desta área, e às características particulares de 
determinadas zonas, optou-se por definir Unidades Territoriais (UT), que correspondem a 
áreas homogéneas no tipo de ocupação do solo, unidades de paisagem e de vegetação 
(Matos, 2009). Deste modo, e de acordo com a Figura 34, foram distinguidas sete unidades 
territoriais de Norte a Sul. 
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Figura 34 – Unidades territoriais definidas para a área da PNSACV 
[Fonte: (Matos, 2009)] 
 
Nos casos em que existem variáveis complexas é conveniente adoptar um 
planeamento estratégico bem definido, sendo esse planeamento por vezes conseguido 
através de uma análise SWOT (Strenghts, Weaknesses, Opportunities and Threats) que 
pretende avaliar os Pontos Fortes, os Pontos Fracos, as Oportunidades e as Ameaças de 
uma determinada situação (Figura 35). As quatro componentes que constituem a análise 
SWOT são em primeiro lugar caracterizadas como internas ou externas e positivas ou 
negativas (http://portal.icnb.pt, acedido a 25-03-10). 
 
 
Figura 35 – Componentes da análise SWOT 
[Fonte: (Matos, 2009)] 
Pontos Fortes
(valores positivos 
existentes ou associados 
à área protegida que 
deverão ser potenciados)
Pontos Fracos
(valores negativos que 
se verificam na área 
protegida e deverão ser 
minimizados)
Oportunidades
(factores externos que 
deverão ser 
aproveitados)
Ameaças
(factores externos que 
deverão ser 
contrariados)
Análise
SWOT
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A partir dos quatro aspectos identificados na análise SWOT, foram efectuados os 
cruzamentos das ameaças e das oportunidades com as características e valores associados 
às diferentes classes, para cada UT. Estes cruzamentos apresentam-se sintetizados sob a 
forma de matrizes, de ameaças e de oportunidades, estando subjacente à identificação dos 
pontos fracos e dos pontos fortes nas diferentes classes de cada unidade. Das matrizes 
elaboradas é possível identificar-se as linhas de força críticas de desenvolvimento 
presentes no Parque (Matos, 2009): 
 vulnerabilidades ou condicionantes, resultantes do cruzamento de ameaças e de 
pontos fracos; 
 defesas ou constrangimentos, resultantes do cruzamento de ameaças e de pontos 
fortes; 
 redireccionamentos ou reorientações, resultantes do cruzamento de oportunidades 
e de pontos fracos; 
 vantagens ou potencialidades, resultantes do cruzamento de oportunidades e de 
pontos fortes. 
Segundo Matos (2009), estes factores projectados a um prazo de 10 anos, traduzem-
se em diferentes cenários que são: 
 
Proteccionista – se determinados pelas Vulnerabilidades; 
Reactivo – se determinados pelos Constrangimentos; 
De mudança – se determinados pelas Reorientações; 
Pró-activo – se determinados pelas Potencialidades. 
 
Descrição dos cenários segundo o PNSACV (2009): 
 
 
Cenário – Proteccionista 
Numa estratégia proteccionista, os valores de conservação da natureza e 
biodiversidade estão em primeiro plano. Toda a intervenção no território visa 
aumentar e potenciar esses valores naturais, contrariando as ameaças e pontos fracos 
presentes. 
Neste cenário, não há espaço para compromissos com os diferentes sectores da 
sociedade, dirigindo-se todas as medidas de ordenamento e gestão para a recuperação 
de habitats e espécies. 
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Cenário – Reactivo 
Numa estratégia reactiva, os valores de conservação da natureza e biodiversidade 
estão na base do desenvolvimento da área do Parque e sua envolvente, nas suas 
vertentes política, social, cultural, económica e ambiental. Toda a regulamentação e 
transposição legislativa visa a manutenção dos valores naturais, contrariando as 
ameaças e potenciando os pontos fortes presentes.  
Neste cenário, há um redireccionamento gradual das actividades humanas praticadas 
no sentido de uma melhoria nas condições de suporte da biodiversidade (água, solo, 
ar), garantindo a manutenção de habitats, espécies e paisagem. 
 
 
Cenário – De Mudança 
Numa estratégia de mudança, os valores de conservação da natureza e biodiversidade 
estarão em sintonia com o desenvolvimento da área do Parque e sua envolvente, 
potenciando as oportunidades e contrariando os pontos fracos. Toda a regulamentação 
e transposição legislativa visa incentivar a sustentabilidade ambiental e económica do 
território. 
Neste cenário, valoriza-se todas as actividades humanas que sejam praticadas de 
modo equilibrado com a manutenção dos valores naturais, especialmente as 
associadas à cultura e à tradição da região. 
 
 
Cenário – Pró-Activo 
Numa estratégia pró-activa, os valores de conservação da Natureza e biodiversidade 
constituem uma das mais valias para o desenvolvimento sustentável da área do Parque 
e sua envolvente, nas suas vertentes política, social, cultural, económica e ambiental, 
potenciando as oportunidades e valorizando os pontos fortes. Toda a regulamentação 
e transposição legislativa visa impulsionar esse desenvolvimento socioeconómico de 
acordo com princípios de sustentabilidade. 
Neste cenário, valorizam-se todas as actividades humanas que sejam praticadas de 
modo equilibrado com a manutenção dos valores naturais, havendo abertura para a 
modernização das diferentes dimensões sociais. 
 
Para estruturar a análise e a avaliação das diferentes opções estratégicas, bem como 
das medidas destinadas a prevenir, reduzir ou eliminar os efeitos adversos, definiram-se 
Factores Críticos para a Decisão (FCD), de modo a ser tomada uma decisão sustentada e 
transparente. Os FCD definidos foram: 
 conservação da natureza e biodiversidade; 
 paisagem e património cultural; 
 população, desenvolvimento e competitividade; 
 riscos naturais e tecnológicos; 
 participação e envolvimento da população. 
Tendo presentes as diferentes opções estratégicas, efectuou-se a avaliação de cada 
uma delas com base nos FCD, assim como o balanço entre as diferentes opções, de onde a 
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opção pró-activa foi a que melhor correspondeu aos objectivos estratégicos. Concluiu-se 
então que um ordenamento que impulsione o Parque e sua envolvente, nas suas vertentes 
política, social, cultural, económica e ambiental, no sentido de um desenvolvimento 
sustentável associado a uma modernização das actividades económicas é a melhor opção. 
A proposta de plano de ordenamento irá concretizar esta opção nas diferentes UT (Matos, 
2009). 
 
3.3.2 Estuário do Sado (Portugal) 
No conjunto das zonas húmidas costeiras portuguesas que compreendem estuários, 
lagoas e rias, o estuário do Sado constitui um caso singular, considerando a sua localização 
e morfologia, sendo o segundo maior estuário de Portugal e uma das mais importantes 
zonas húmidas portuguesas em termos das comunidades de aves aquáticas que o utilizam. 
Embora ―tecnicamente‖ estejamos na presença de uma verdadeira zona estuarina, 
paisagisticamente, encontram-se características das outras tipologias, bem expressivas na 
península de Tróia, que lembra os cordões barreira das rias, ou na vasta depressão dunar da 
Comporta/Carvalhal, actualmente ocupada pela cultura do arroz, e que nos evoca uma 
paisagem de lagoa costeira (Neves et al., 2004). 
 
 
Figura 36 – Localização geográfica do Estuário do Sado e respectivos limites da sua Reserva Natural 
[Fonte: (Neves et al., 2004)] 
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A área de estudo do Plano de Ordenamento e Gestão da Reserva Natural do Estuário 
do Sado (POGRNES), corresponde à Reserva Natural do Estuário do Sado (RNES) e ao 
próprio estuário (Figura 36), estendendo-se ao longo de um conjunto de cursos de água e 
ao Norte da Península de Tróia, num total de 32815 hectares (ICNB, 2007a). 
No Estuário do Sado, tem vindo a afirmar-se a presença de actividades económicas, 
nomeadamente através da intensificação da agricultura e pesca, da implantação de 
unidades industriais e de actividades ligadas ao turismo. A pressão turística é uma 
realidade com a qual a RNES é confrontada constantemente, destacando-se a ocupação da 
Península de Tróia. Por outro lado, releva-se a presença do porto de Setúbal no Estuário do 
Sado, e o impacto das operações portuárias e gestão da navegabilidade, de modo que, 
independentemente da vocação portuária deste, a realização de novos projectos em Setúbal 
deve ser objecto de uma cuidada avaliação e monitorização do estuário nas suas vertentes 
física, química e biológica (ICNB, 2007a). 
A área de intervenção do plano de ordenamento é enquadrada por outros IGT e 
encontra-se classificada no âmbito de outros estatutos de protecção nacional e 
internacional – Directiva Habitats, Directiva Aves e Convenção Ramsar. O estuário 
constitui também uma zona de alimentação e repouso de numerosas espécies de aves, 
algumas com estatuto de ameaça, de modo que se encontra classificado como ZPE para a 
avifauna. O Estuário do Sado encontra-se ainda classificado na Lista das Zonas Húmidas 
de Importância Internacional (Convenção Ramsar). A área integrada na RNES e área 
envolvente apresentada no contexto das Áreas Protegidas Nacionais, é seguramente um dos 
mais interessantes conjuntos patrimoniais que permitem estabelecer a ligação das 
populações e das suas actividades económicas a um grande estuário, elemento rico de 
transição entre um mar aberto e um rio suave (ICNB, 2007b). 
Segundo o POGRNES, merece especial atenção a presença já reduzida de uma 
comunidade social particular de ―agricultores-pescadores‖, com actividade piscatória 
artesanal, podendo esta comunidade ser vista como o símbolo de um modo de vida que 
conjuga a ligação entre o mar e a terra, que é também a lógica deste e de todos os estuários, 
isto é, enquanto exista, pode ser o símbolo do valor sócio-patrimonial específico desta 
Área Protegida. 
As águas estuarinas, salinas, palustres e linhas de água constituem os biótopos 
faunísticos com valor excepcional (Figura 37): as salinas e águas estuarinas porque 
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apresentam elevada importância para várias aves aquáticas e peixes migradores de 
conservação prioritária; os palustres e linhas de água, porque apresentam elevada 
importância também para várias aves aquáticas e peixes dulciaquícolas de conservação 
prioritária (ICNB, 2007b). 
 
 
Figura 37 – Limites das diferentes áreas classificadas 
[Fonte: (Neves et al., 2004)] 
 
No caso concreto da RNES, o desenvolvimento da visão estratégica tem que ser 
limitado pela conservação da natureza, a qual constitui uma opção legal para este território, 
já assumida pelo Estado Português aos níveis nacional e internacional. Dentro deste 
quadro, elaborou-se uma visão que maximiza o valor de conservação da área, ao mesmo 
tempo que potencia a sua valorização e utilização sustentável aos níveis local, regional e 
nacional. Estabelecer-se assim um equilíbrio entre perspectivas e expectativas 
eventualmente antagónicas ou mesmo conflituosas, que deverão posteriormente ser 
materializadas na prática através das opções de planeamento. De acordo com o ICNB 
(2007a), no plano foram identificadas e avaliadas as vulnerabilidades e condicionantes 
(que poderão ser de origem natural ou antropogénica), assim como as vantagens e 
oportunidades presentes na área em estudo, apresentadas na Tabela 6, relativamente às 
componentes de conservação da natureza e desenvolvimento territorial, pretendendo-se 
identificar os constrangimentos e aspectos positivos a potenciar, que se apresentam de 
seguida. 
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Tabela 6 – Vulnerabilidades/Condicionantes e Vantagens/Oportunidades identificadas no estuário do Sado 
[Fonte: (ICNB, 2007b)] 
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Alterações climáticas 
Aquicultura 
Assoreamento de Zonas Húmidas 
Caça 
Espécies Invasoras 
Gestão da Actividade Agrícola e Silvícola 
Gestão de Salinas 
Qualidade da Água – águas subterrâneas 
Qualidade da Água – águas superficiais 
Perturbação 
Pesca 
Pisoteio 
Predadores Naturais e Assilvestrados 
Porto de Setúbal 
Regime de Propriedade 
Riscos Naturais 
Risco de Seca 
Risco de Inundação 
Risco de Erosão de solo 
Risco de Incêndio 
Risco e Vulnerabilidade à Poluição 
Urbanização e Turismo 
Zonas de Degradação Paisagística 
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Actividades Agro-Pecuárias 
Actividade Portuária 
Estado de Conservação 
Gestão Florestal 
Instrumentos de Ordenamento 
Pesca 
Regime Cinegético 
Turismo de Natureza 
Visibilidade da Vida Selvagem 
 
Neste contexto foram formulados e avaliados cenários alternativos que correspondem 
a diferentes opções para o desenvolvimento do território. Embora, por definição, a 
existência de cenários alternativos represente opções diferenciadas em termos de gestão, 
existem um conjunto de pressupostos que devem ser garantidos designadamente aqueles 
que decorrem dos imperativos de conservação da natureza. Desta forma, no âmbito da 
definição de cenários para o POGRNES as variáveis consideradas relacionam-se 
essencialmente com o grau de intervenção, tendo sido excluídos cenários extremistas, do 
tipo aumento substancial da actividade turística ou do espaço urbano, na medida em que se 
excluíram os cenários que violam claramente os pressupostos de conservação da natureza 
associados à classificação da área como Reserva Natural. Sendo assim, os cenários foram 
definidos tendo em conta duas vertentes (ICNB, 2007b): uma vertente associada ao tipo de 
intervenção pretendida (manter ou desenvolver o potencial do sitio), e uma vertente 
associada ao grau de intervenção pretendida (não intervir, intervir passivamente, intervir de 
forma activa). 
Assim para o estuário do Sado foram definidos os seguintes cenários: 
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Cenário A – Renaturalização 
Este cenário assenta na promoção da renaturalização dos habitats, pressupondo: 
 a diminuição da ocupação humana; 
 a diminuição das actividades económicas existentes na reserva; 
 a renaturalização dos povoamentos florestais. 
Este cenário implica para praticamente toda a área da Reserva, a classificação como estatuto 
de protecção parcial ou total (exceptuando os perímetros urbanos).  
 
 
Cenário B – Manutenção da situação Actual 
Este cenário pressupõe que se mantenham as actividades actuais designadamente: 
 a manutenção da actividade piscatória; 
 a manutenção da actividade agrícola e florestal, mantendo os mesmos modelos actuais 
de gestão. 
Este cenário implica um zonamento efectuado de acordo com os usos actuais, sendo que as 
áreas com maior valor de conservação são dotadas de um regime de protecção mais elevado, 
e as áreas, como por exemplo as áreas agrícolas e florestais são dotadas de um regime de 
protecção mais baixo. 
 
 
 
Cenário C – Exploração Sustentável 
Este cenário pressupõe a exploração sustentável dos recursos, sendo as áreas com elevado 
valor conservacionista sempre classificadas com um grau de protecção superior. As 
orientações deste cenário são: 
 conservação da biodiversidade no contexto de uma exploração sustentável; 
 optimização da exploração florestal e agrícola; 
 aumento das actividades associadas ao ecoturismo e educação ambiental.  
 
Após a definição dos cenários realizou-se a análise da evolução dos vários mesmos 
em duas vertentes: 
 análise dos pressupostos dos cenários, tendo um conta um conjunto de descritores 
de forma a estimar as implicações de cada cenário, nos referidos descritores; 
 análise das implicações dos pressupostos de cada cenário face aos objectivos do 
POGRNES. 
Seguidamente avaliaram-se as potencialidades da Reserva sob três pontos de vista 
complementares: a conservação de valores naturais, a conservação de valores históricos e 
culturais e as actividades económicas, e o cenário que foi o adoptado para o POGRNES foi 
o cenário C - Exploração Sustentável. 
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3.3.3 Estuário Humber (Reino Unido) 
O estuário do Humber localiza-se na costa leste do Reino Unido e compreende 
inúmeros habitats costeiros e extensas zonas húmidas. O rio cobre uma área de cerca de 
24000 km
2
 e prevê a maior entrada de água doce no Reino Unido vinda do Mar do Norte, 
recebendo as águas das duas principais bacias hidrográficas (Trent e Yorkshire) (Winn, 
2004). O estuário é também um dos maiores do Reino Unido, com um comprimento de 
120 km e largura de 15 km (Figura 38), no máximo, comparável com os estuários do 
Tamisa ou Severn. Este estuário abastece 20% da população do Reino Unido, e possui uma 
percentagem muito significativa de energia, produção industrial e agrícola. O Humberside 
é um local chave para o comércio britânico, com portas que ocupam um lugar central para 
o comércio europeu, sendo agora o maior complexo portuário do Reino Unido (Turner et 
al., 2001). 
 
  
Figura 38 – Mapas representativos do estuário Humber 
[Fonte: (Turner et al., 2001) e (YHP, 2005)] 
 
Para o Humber, realizou-se um estudo que teve como objectivo estimar os fluxos 
actuais e históricos de determinados nutrientes e contaminantes, no qual foram utilizados 
dados do rio e modelos existentes de computador. Os fluxos projectaram-se usando uma 
abordagem baseada em cenários. A política dos cenários é obtida a partir de três tendências 
gerais de cenários socioeconómicos: ―mercados do mundo‖ cenário de negócios usuais, 
―sustentabilidade global‖ cenário ambientalista, e um cenário de terra média) reduzidos a 
nível regional e local em torno de questões políticas específicas. Há um número infinito de 
futuros para o Humber. Para ajudar a reduzir a incerteza e auxílio à decisão, concentraram-
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se em cenários futuros possíveis, distintos e radicalmente diferentes. Assim os três cenários 
adaptados para a bacia hidrográfica e zona costeira do Humber são (Turner et al., 2001): 
Cenário 1 – “Business as usual”: é o cenário de referência, que corresponde 
aproximadamente ao cenário de mercados mundiais, a nível nacional. É uma projecção em 
dados da evolução nos últimos 20 anos. Neste cenário, a legislação actual só é cumprida de 
uma maneira formal. 
Cenário 2 – “Policy target achivements”: é o cenário intermédio, os objectivos e 
metas legislativas são atingidos no prazo previsto, de acordo com o calendário da UE, com 
um verdadeiro esforço para cumprir os objectivos. Este cenário corresponde à visão futura 
do próprio Ministério do Meio Ambiente, combinando o crescimento económico com a 
protecção ambiental. 
Cenário 3 – “Deep Green”: é o cenário radical, a protecção do ambiente é uma 
prioridade máxima. Corresponde vagamente a um estado de mordomia entre a 
sustentabilidade global e local dos cenários nacionais. Isso representa um estado do 
ambiente para além do que poderia ser atingido se as actuais políticas forem 
implementadas. A economia é também provável que seja mais regionalizada. 
A Tabela 7 foca as possíveis respostas que poderiam ser adoptadas em cada um dos 
cenários. 
Tabela 7 – Possíveis respostas para os cenários desenvolvidos 
[Fonte: Adaptado de (Turner et al., 2001)] 
Variáveis/ 
Cenários 
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 
Agricultura 
Potencial de impostos 
sobre fertilizantes 
Combinação de 
impostos, subsídios, 
regulação e controle 
Regimes agro-ambientais 
mais generalizados 
Industria 
Impostos sobre os 
efluentes industriais 
Combinação de 
instrumentos 
Acordos voluntários 
Portos 
Aplicação formal da 
Directiva Habitat 
levando à perda de 
habitat líquido 
A aplicação estrita da 
Directiva Habitats 
levando à perda genuína 
de líquido 
Mitigação dos bancos para 
a recreação habitat, 
conduzindo a aumentos 
líquidos de biodiversidade 
Urbanização 
Tratamento de águas 
residuais, e taxas locais 
Tratamento de águas 
residuais 
Tratamento de águas 
residuais 
Subida do 
nível do mar 
Mais financiamento 
para criação de defesas, 
e realinhamento 
gerenciado limitado 
Financiamento para um 
conjunto de defesas 
difíceis e realinhamento 
gerenciado 
Regime prolongado de 
realinhamento gerenciado 
 
Resumindo, os cenários são utilizados em duas etapas. Primeiro para gerar três 
conjuntos distintos e radicalmente diferentes opções políticas, que serão avaliados, numa 
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primeira fase, independente dos cenários futuros, em termos do seu impacto no tempo 
actual e com as preferências actuais dos interessados. Numa segunda fase, os cenários 
fornecem um quadro coerente para realizar uma análise sensível da forma como o 
resultado da avaliação mudaria em três diferentes futuros possíveis (Turner et al., 2001). 
3.4 SÍNTESE  
Da análise efectuada às diversas metodologias de OEM, resultou a Tabela 8 que se 
apresenta de seguida. 
Tabela 8 – Resumo das metodologias estudadas. 
[Fonte: Elaborado pela autora] 
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R
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M
a
r 
A
b
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to
 Bélgica  - -    -  NE NE NE  
Holanda  - -    - - NE NE NE  
Alemanha -  -      - - -  
Irlanda   -   - - - NE NE NE  
Austrália - -    -  - - - -  
E
st
u
á
ri
o
s 
Costa 
Vicentina 
 - -   - -  
De 
mudança 
Pró-activo Reactivo - 
Sado  - - -  -  - 
Manutenção 
da situação 
actual 
Exploração 
Sustentável 
Renatura 
lização 
- 
Humber  - -   - - - 
Bussiness 
as usual 
Policy 
target 
achivemets 
Deep 
Green 
- 
Legenda: 
Cenário Referência: corresponde à situação de não intervenção estratégica, deixando não 
condicionada a evolução natural. 
Cenário Pró-activo: corresponde a uma intervenção preparada e programada. 
Cenário Reactivo: corresponde a uma intervenção ―drástica‖ sobre o sistema. 
NE : Não se enquadra. 
- : Falta de informação. 
 
Assim, concluir-se que: 
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 A criação de cenários para a futura utilização do espaço marítimo é importante, 
no sentido em que prepara o terreno para a escolha da direcção que queremos que 
a área se desenvolva durante o período de tempo seleccionado; 
 As metodologias de ordenamento adoptadas seguem uma estrutura base, mas o 
desenvolvimento dos planos, cenários e critérios diferem bastante, dependendo 
do espaço marítimo/marinho em causa; 
 A criação dos cenários permite uma visão integrada do OEM, e tem como base, 
em determinados casos, valores-chave que ajudam a desenvolver os múltiplos 
cenários dependendo da importância que se dá a cada um desses valores; 
 Na definição dos cenários, é importante serem especializados, pois permite a 
visualização da ocupação do território, e consegue-se gerir de forma mais 
eficiente e sustentável os conflitos que possam surgir consoante as várias 
actividades desenvolvias. No caso em que os cenários são apenas teóricos torna-
se difícil a visualização da ocupação da área marinha 
 A abordagem através de zonamento e bio-regionalização é realizada em casos 
que envolvem grandes áreas a serem geridas, de modo a fornecer uma orientação 
mais clara em matéria de conservação e gestão sustentável do espaço marítimo. 
 Atendendo às dimensões das áreas em causa, é útil definir áreas com 
características particulares para que seja feita uma estratégia correcta de 
conservação e gestão da área. A análise SWOT é favorável em situações de usos 
complexos e é conveniente em adoptar planeamentos estratégicos bem definidos; 
 A cenarização, no caso estuarino, é feita na maior parte das vezes nos relatórios 
de Avaliação Ambiental, não fazendo nestes casos parte integrante do plano de 
ordenamento propriamente dito. 
Em suma, o OEM deve incluir necessariamente uma visão integrada de todos os usos 
existentes, de modo a criarem-se cenários em que esses usos gerem o mínimo de conflitos 
possíveis, assim como todas as actividades desenvolvidas possam interagir de modo 
sustentável. Na criação de cenários é importante a espacialização pois esta fornece uma 
visualização da ocupação do espaço. É também importante que esta cenarização faça parte 
integrante dos planos de ordenamento e não só dos relatórios ambientais, assim consegue-
se uma melhor projecção do uso futuro dos espaços, associado a um conjunto de metas, 
objectivos e hipóteses sobre o futuro para aquelas áreas.  
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Capítulo 4 – Aplicação da Metodologia à Laguna da Ria de Aveiro 
4.1 A LAGUNA DA RIA DE AVEIRO  
A laguna da Ria Aveiro, mais conhecida por Ria de Aveiro, desenvolveu-se através 
de um jogo, onde por certo tiveram um papel importante o mar, a terra e até o próprio rio 
Vouga (Serrano, 2002). 
O território abrangido pela Ria constitui-se como um espaço singular no contexto de 
Portugal e da Europa, atendendo às excepcionais qualidades ambientais e paisagísticas de 
elevado valor científico, cultural, social e económico que, ao longo do tempo, se têm 
preservado (Sousa, 2008). 
A Ria é o resultado do recuo do mar, com a formação de cordões litorais que, a partir 
do século XVI, formaram uma laguna que constitui um dos mais importantes e belos 
acidentes hidrográficos da costa Portuguesa (http://pt.wikipedia.org, acedido a 28-03-10). 
Pela singularidade dos seus valores naturais, ambientais e paisagísticos, constitui 
uma das mais importantes zonas húmidas da costa portuguesa, do ponto de vista da 
conservação da natureza e da biodiversidade, sendo um território onde se desenvolvem 
inúmeras actividades recreativas, portuárias e económicas, como a pesca, apanha de 
bivalves, aquicultura, salicultura e agricultura (MAOTDR, 2009). 
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4.1.1 Componente Geográfica 
O estuário do rio Vouga desenvolve-se numa vasta área lagunar, que se estende 
paralelamente ao mar, numa distância de 45m e numa largura máxima de 11 km, no 
sentido Este-Oeste, desde Ovar até Mira (Despacho n.º 32277/2008, de 18 de Dezembro). 
A Ria de Aveiro confina com dez concelhos do litoral da Região Centro, nomeadamente, 
Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, 
Ovar e Vagos, constitui-se como um elemento estruturante da paisagem, dos sistemas 
ecológicos, e também da actividade económica que se desenvolve nestes territórios. O Rio 
Vouga é o principal curso de água que alimenta a laguna, atravessando alguns dos 
concelhos referidos (ARH Centro, 2008).  
Entre Espinho e o Cabo Mondego, em épocas remotas muito anteriores à fundação 
de Portugal, a costa apresentaria uma configuração totalmente diferente da actual. Deveria 
ser uma imensa baía junto da foz do rio Vouga, com um aspecto semelhante ao 
representado na Figura 39 a). Com o passar do tempo, devido a um lento processo de 
deposição de areias com formação de cordões dunares litorais, começou a surgir uma 
laguna com algumas ilhas dispersas no interior, Figura 39 b). Com o volver dos anos, o 
processo de formação do cordão litoral de dunas deu origem a uma laguna, na qual desagua 
o rio Vouga e outros pequenos cursos de água, Figura 39 c). A ligação com o mar, durante 
vários séculos, conheceu diferentes localizações, entre Ovar e Mira, chegando a haver anos 
em que a laguna ficava completamente isolada do mar. Os anos em que não havia barra 
correspondiam, geralmente, a períodos de pobreza e calamidades para os habitantes da 
região de Aveiro (Farropas & Oliveira, 2001). 
 
 
a) 
 
b) 
 
c)
Figura 39 – Evolução da Ria de Aveiro 
[Fonte: (Farropas & Oliveira, 2001)] 
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A designação ―Ria de Aveiro‖, como muitos lhe chamam, não está cientificamente 
correcta, dada a sua génese não corresponder à de uma verdadeira ria, nem tão pouco à de 
um ―half-delta‖, classificação que também lhe tem sido atribuída. Como resultado de tão 
grande indefinição, actualmente a comunidade científica prefere utilizar um conceito mais 
generalista  laguna. Os aspectos mais marcantes, segundo Farropas & Oliveira (2001), na 
morfologia da laguna são:  
 o sistema de ilhas entrecortadas por canais na zona central, associado à foz do rio 
Vouga; 
 os canais de Mira, de Ílhavo e de S. Jacinto/Ovar, que divergem a partir da zona 
central para sul e para norte, paralelos à linha de costa;  
 a comunicação com o mar faz-se através de uma única barra, mantida 
artificialmente. 
A laguna é caracterizada pela existência de uma restinga arenosa, estreita, comprida 
e baixa, que separa o mar de uma laguna interior. A boca do estuário que, teve que ser 
artificialmente fixada é, em alguma medida, artificialmente mantida através de dragagens. 
Dada a intrínseca instabilidade da faixa costeira, é possível abrirem-se, em qualquer altura, 
novas bocas para o mar, o que começou a acontecer nos últimos invernos a sul da Costa 
Nova (Hall, 1980). 
A configuração actual da laguna deve-se, em grande parte, à acção do homem que, 
ao longo do tempo, foi criando salinas, drenando áreas de sapal, abrindo esteiros e 
efectuando dragagens dos canais para facilitar a navegação. A constante ligação ao oceano 
Atlântico provoca uma forte influência marinha na zona lagunar, o que justifica que a 
salinidade da água neste local seja semelhante à da água do mar (ARH Centro, 2008). 
A Ria abrange onze mil hectares, dos quais seis mil estão permanentemente 
alagados, desdobra-se em quatro importantes canais ramificados em esteiros que 
circundam um sem número de ilhas e ilhotes. Nela desaguam os rios Vouga, Antuã, Boco e 
Fontão, tendo como única comunicação com o mar um canal que corta o cordão litoral 
entre a Barra e S. Jacinto, permitindo o acesso ao Porto de Aveiro, de embarcações de 
grande calado (http://pt.wikipedia.org, acedido a 28-03-10). 
A lagoa pode ser dividida em três zonas principais (Figura 40): a zona sul inclui os 
canais de Ílhavo e Mira, com 7 e 14 km de comprimento e 200 e 300 metros de largura 
máxima, respectivamente. O canal de S. Jacinto - Ovar na zona norte tem 25 km de 
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comprimento, que no seu extremo norte é muito pouco profundo dando origem a uma rede 
complexa de pequenos canais e bacias. E a terceira zona, com uma geografia muito 
complexa, termina em frente à foz do rio Antuã e é designada por Ria Murtosa (INAG, 
2002). 
 
 
 
Figura 40 – Zonas da laguna de Aveiro 
[Fonte: (Sousa, 2008)] 
 
4.1.2 Componente ambiental 
A Ria de Aveiro, área de especial interesse para a conservação pela diversidade das 
espécies que alberga e de habitats que encerra, conferem-lhe estatutos conservacionistas de 
importância nacional, comunitária e internacional. É também um espaço fortemente 
humanizado, reflectindo formas de aproveitamento de recursos naturais equilibrados com 
os ecossistemas presentes (p. ex., salinas, pisciculturas), que proporcionam a instalação de 
novas comunidades e espécies, contribuindo para a riqueza e diversidade do sistema (p. 
ex., agricultura extensiva e áreas agro-florestais) ao longo de décadas (ARH Centro, 2008). 
A ancestralidade de algumas das actividades ligadas à exploração dos recursos 
naturais da Ria, designadamente a salicultura, a apanha do moliço, a exploração de 
bivalves, a pesca lagunar e a produção forrageira, contribuíram igualmente para enriquecer 
o território, valorizando-o social, cultural, paisagística e também ambientalmente 
(http://portal.icnb.pt, acedido a 30-11-09). 
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As riquezas faunísticas e florísticas existentes na laguna, registam extrema relevância 
em termos de biodiversidade e sustentam a existência de inúmeras actividades económicas, 
nomeadamente as actividades tradicionais, atrás referidas, e o turismo (ARH Centro, 
2008). 
Na Ria de Aveiro coexistem diferentes tipos de habitats, nomeadamente sapais, 
caniçais, salinas/pisciculturas, dunas, sistema de bocage e lagoas de água doce, muitos dos 
quais protegidos por diversos estatutos de conservação (Figura 41). De destacar (Afonso, 
2010): 
 A Zona de Protecção Especial da Ria de Aveiro; 
 O Sítio de Importância Comunitária Barrinha de Esmoriz; 
 O Sítio de Importância Comunitária Rio Vouga; 
 O Sítio de Importância Comunitária Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas; 
 A Reserva Natural das Dunas de São Jacinto. 
 
 
Figura 41 – Delineação áreas da Rede Natura 2000 
[Fonte: (ARH Centro, 2008)] 
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O rio Vouga é principal curso de água que alimenta a Ria de Aveiro e a Pateira de 
Frossos, tendo sido classificado como SIC, não só devido à presença de um importante 
conjunto de habitats que incluem matos, galeria ripícola e florestas, mas, também, devido à 
sua importância para a conservação de espécies piscícolas migradoras (ARH Centro, 
2008). 
A Reserva Natural das Dunas de São Jacinto (RNDSJ), que está inserida na ZPE da 
Ria de Aveiro, foi classificada como área protegida em Março de 1979, com o objectivo de 
criar as condições necessárias à preservação de um cordão dunar litoral muito sensível. No 
entanto, ao longo do tempo, esta área protegida foi sendo reclassificada, tendo a última 
reclassificação alterado os limites da reserva (http://portal.icnb.pt, acedido a 30-11-09). 
A dinâmica dos ecossistemas da Ria de Aveiro está dependente dos diversos factores 
que actuam em seu redor, tais como a drenagem e a conversão de zonas húmidas para 
utilização agrícola, a conversão de salinas em sistemas de aquacultura, a construção de 
infra-estruturas de apoio à actividade turística e as dragagens. Todos estes factores 
influenciam a qualidade ambiental do sistema lagunar, nomeadamente ao nível da 
qualidade da água (ARH Centro, 2008). 
As diferentes actividades humanas na borda lagunar (portuária, indústria, agricultura, 
lazer e turismo), embora pese o seu valor económico, têm sempre aspectos negativos 
associados a erros de ordenamento do território ou a projectos sobredimensionados ou de 
interesse questionável, cuja principal consequência é a redução da área de habitat 
disponível. Conjuntamente com o problema da poluição das águas e a ocorrência de 
alguma caça ilegal, o património natural da Ria de Aveiro fica seriamente ameaçado. 
Numa perspectiva de conservação, o problema não se coloca em termos de perda de habitat 
resultante da construção de uma estrutura, mas sim do efeito cumulativo da construção de 
várias estruturas (Farropas & Oliveira, 2001). 
Deste modo, a conservação da Ria de Aveiro obriga a um plano de ordenamento, que 
compatibilize as actividades humanas tradicionais, o desenvolvimento económico da 
região e os valores naturais, de forma a aumentar a qualidade de vida das populações 
ribeirinhas e a evitar perdas irremediáveis do património biológico e histórico da laguna 
(Farropas & Oliveira, 2001). 
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4.1.3 Componente socioeconómica 
O porto de Aveiro 
O porto de Aveiro constitui um dos principais portos do Sistema Portuário Comercial 
do Continente. Efectivamente, de entre os cinco principais portos portugueses, o de Aveiro 
é o que apresenta menor dimensão em termos de tráfego de navios e de volume de 
mercadorias. Desde 2006 que o porto de Aveiro está dotado de cinco terminais (Figura 42) 
adequados à movimentação de todo o tipo de mercadorias. Na área da Administração 
existem terminais de pesca especializados e uma reserva de terrenos para a instalação de 
novas actividades logísticas (ARH Centro, 2008). 
Apesar de se situar numa zona geográfica privilegiada, de ter grandes superfícies de 
acostagem, de terraplenos infra-estruturados e boas acessibilidades rodoviárias, o seu 
potencial de mercado nos segmentos de transporte contentorizado, encontra-se 
condicionado pelas deficiências do acesso marítimo, em parte devido às limitações 
impostas pela cota de profundidade, pela largura e pelas condições de navegabilidade na 
barra de Aveiro (http://www.portodeaveiro.pt, acedido a 15-04-10). 
 
 
Figura 42 – Terminais do Porto de Aveiro 
[Fonte: (APA SA, 2006)] 
 
O tráfego marítimo tem registado um crescimento constante ao longo das últimas 
duas décadas e meia. Segundo o Plano Estratégico do Porto de Aveiro (2006), o volume de 
movimentos assinalaram um aumento avultado a partir de 1988, desde a abertura da 
operação do terminal Norte. As principais mercadorias carregadas no porto enquadram-se 
nos cimentos, cal e materiais de construção manufacturados, nas madeiras e cortiça, 
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celulose e desperdícios e produtos químicos, enquanto que as principais mercadorias 
descarregadas são os produtos metalúrgicos e químicos. 
Existem diversos cais e portos de abrigo ao longo dos canais da Ria de Aveiro, com 
características e dimensões distintas, e alguns encontram-se abandonados, por vezes devido 
à dificuldade de acesso por terra e por água (consequência do elevado assoreamento dos 
canais), outros com investimentos recentes possuem infra-estruturas de apoio às 
actividades piscatórias. Relativamente aos portos de recreio náutico, ainda existem alguns 
estando estes maioritariamente associados a clubes e associações náuticas (ARH Centro, 
2008). Ainda segundo a caracterização realizada para o Plano Intermunicipal de 
Ordenamento da Ria de Aveiro - UNIR@RIA, ao longo da última década registou-se uma 
melhoria muito significativa das condições infra-estruturais para a prática da náutica de 
recreio. 
Quanto às condições de navegação, designadamente às implicações das dinâmicas 
hidrológicas e do assoreamento dos canais na navegabilidade, têm sido realizadas 
regularmente obras de dragagem. Nos canais sem manutenção os efeitos do assoreamento 
têm vindo a agravar-se, sendo já muito significativos nos canais de Mira e de Ílhavo. No 
passado, a ligação de São Jacinto à cidade de Aveiro era assegurada através do modo 
fluvial, mas actualmente, devido entre outras razões, às limitações de navegabilidade, a 
ligação fluvial apenas se realiza entre São Jacinto e o Forte da Barra, sendo o restante 
percurso efectuado em transporte rodoviário que serve também a Gafanha da Nazaré (ARH 
Centro, 2008). 
 
A actividade agrícola e pecuária 
A agricultura é uma actividade de longa data, em que o fertilizante utilizado 
tradicionalmente nas terras agrícolas era o moliço (plantas aquáticas que se formam no 
leito submerso da Ria), recolhido da própria Ria por meio dos chamados ―barcos 
moliceiros‖. Aplicando este método, as áreas agrícolas das Gafanhas, inicialmente 
arenosas, tornaram-se bastante produtivas. Actualmente a faina da apanha do moliço está 
abandonada e a razão principal para este abandono deve-se fundamentalmente a três factos: 
as alterações socioeconómicas, a diminuição da área de distribuição do moliço e o 
aparecimento dos adubos químicos de mais fácil obtenção e aplicação (Farropas & 
Oliveira, 2001).  
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Segundo Farropas & Oliveira (2001), toda esta evolução começou a transformar-se 
numa catástrofe ecológica. Muitos canais da ria começaram a asfixiar, verificando-se  uma 
diminuição da velocidade das correntes com a consequente aceleração dos fenómenos de 
deposição dos aluviões transportados pelas águas, originando o assoreamento da Ria. 
Portanto, é necessário que a actividade agrícola tenha em conta o desenvolvimento e este 
se faça sem comprometimento dos valores naturais da laguna. 
Os cereais para grão e as hortas familiares, surgem como resultado de uma enraizada 
presença de agricultura a tempo parcial (a produção para auto-consumo/complemento do 
rendimento, neste território, continua a assumir uma expressão significativa). O sistema 
pecuário caracteriza-se, por um lado, pela relevância do gado bovino (forte ligação à 
ocupação cultural - prado e pastagens), e por outro lado, por uma pecuária mais intensiva, 
de ―estábulos‖ (suínos e aves) (ARH Centro, 2008). 
Merece ainda especial atenção, o bloco do Baixo Vouga Lagunar, não só pelo 
elevado potencial agrícola dos solos, mas também pelo seu inegável valor ambiental, 
encontrando-se aqui importantes ecossistemas que integram a Rede Natura 2000 - ZPE da 
Ria de Aveiro. Com uma área a rondar os 4600 hectares e integrando a zona estuarina da 
ria de Aveiro, cerca de 65% da mesma possui solos de elevado valor agrícola vulgarmente 
denominados ―Campos Agrícolas do Baixo Vouga Lagunar‖. A actividade agrícola, 
desenvolvida em 4000 explorações por 3800 proprietários, baseia-se no aproveitamento 
das pastagens (pastoreio directo) e na produção de milho para silagem e ferrejos para 
alimentação animal (ARH Centro, 2008). 
 
Pesca 
Com uma vasta faixa costeira, um bom porto de mar e uma extensa área lagunar com 
grande riqueza de recursos, as condições naturais da região potenciaram o 
desenvolvimento das actividades piscatórias a partir da Ria de Aveiro, mantendo este 
sector até hoje um peso relevante em termos de emprego, geração de riqueza e identidade 
sociocultural. Estas actividades estão na base de uma importante fileira económica, 
relativamente diversificada em termos horizontais (pesca de largo, pesca costeira, pesca 
profissional local, piscicultura, moluscicultura) e verticais (pesca, aquicultura, indústria de 
preparação e transformação, armazenamento, transporte e distribuição, comercialização, 
serviços de apoio às empresas), que por sua vez estabelece complementaridades directas e 
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indirectas com outras actividades fundamentais para a economia local (salicultura, 
actividades portuárias, turismo, restauração) (ARH Centro, 2008). 
A pesca profissional local, que actua no interior da Ria, ou em menor número nas 
águas costeiras oceânicas, regista um peso expressivo no número de embarcações e uma 
importante relevância económica, na medida em que captura espécies de maior valor 
económico, nomeadamente a enguia, a lampreia e o berbigão. A captura de berbigão é 
particularmente importante na Ria de Aveiro, todavia, esta actividade tem sido ameaçada 
persistentemente pela captura de juvenis, o que interrompe o ciclo natural de renovação das 
espécies, diminuindo drasticamente o número de exemplares disponíveis (ARH Centro, 
2008). 
A pesca artesanal na Ria de Aveiro atinge valores de grande relevância, e em boa 
verdade, parte do peixe pescado provém da acção de pescadores empregados noutro tipo de 
pesca (bacalhau, sardinha, etc.). Há, contudo, pescadores que vivem exclusivamente da Ria 
e que, declarando para a previdência um valor ínfimo dos proventos auferidos, estão a 
determinar que a reforma ou a doença os venha a encontrar com direito a pensões 
insuficientes (Santos, 1977/78). 
 
Aquicultura 
Na região, esta actividade reparte-se pela piscicultura e moluscicultura, sendo mais 
relevantes as produções de dourada, robalo e pregado, e com menos expressão o rodovalho 
e ostras. A maioria das explorações existentes funciona em regime extensivo, existindo 
também outras a funcionar em regime semi-intensivo. O berbigão e o caranguejo são um 
valor natural na Ria com elevado peso socioeconómico. A apanha do marisco efectua-se 
actualmente de uma forma livre, principalmente ao longo dos canais e esteiros da ria, tendo 
a sua cultura vindo a ser progressivamente abandonada. No entanto, apesar de não 
existirem dados rigorosos, acredita-se que esta actividade tem um papel socioeconómico 
importantíssimo para a subsistência das comunidades piscatórias da Ria de Aveiro, assim 
como a apanha de engodo, que atinge grandes valores nos mercados paralelos locais (ARH 
Centro, 2008). 
Segundo dados da Delegação Regional do Centro da Direcção-Geral das Pescas e 
Aquicultura, entre 1996 e 2003 deu-se um decréscimo bastante significativo do número de 
estabelecimentos de aquicultura licenciados e activos, em regime semi-intensivo e 
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extensivo, assim como uma diminuição do número de marinhas que ocupam (Figura 43). 
Esta situação, foi causada de certo modo pelo desinvestimento na manutenção das infra-
estruturas e pelo aumento da concorrência nos mercados internacionais, 
(http://www.dgpa.min-agricultura.pt, acedido a 5-01-10). 
 
 
Figura 43 – Marinhas activas com aquicultura 
[Fonte: (ARH Centro, 2008)] 
 
Salicultura 
A exploração de sal é uma actividade muito antiga. Desde sempre, habituámo-nos à 
presença na paisagem aveirense de montes de sal acumulado junto às salinas. Ao longo dos 
tempos esta actividade passou por diversos períodos de declínio e expansão, estreitamente 
relacionados com as alterações das condições de exploração na barra e na regeneração das 
águas da Ria (Farropas & Oliveira, 2001). 
Segundo o Estudo de Revitalização e Valorização Económica do Salgado de Aveiro, 
a partir da década de setenta, tem-se assistido a um constante declínio do número de 
marinhas activas e, pela incapacidade de afirmação de outras actividades (designadamente 
da aquicultura) que permitam a sua manutenção, ao progressivo abandono das marinhas 
existentes (ARH Centro, 2008). Actualmente as marinhas activas são apenas seis, como se 
pode constatar na Figura 44. 
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Figura 44 – Marinhas activas com salicultura 
[Fonte: (ARH Centro, 2008)] 
 
Paralelamente, verificou-se uma regressão na procura de sal pela indústria química 
da região e um aumento de competitividade de outras regiões, nomeadamente da zona do 
Mediterrâneo. Outros factores condicionantes estão relacionados, em primeiro lugar, com a 
falta de organização associativa dos produtores e, em segundo, com a excessiva 
fragmentação das parcelas, que dificulta o desenvolvimento e a modernização dos métodos 
produtivos. Mas apesar do panorama negativo, são inegáveis as potencialidades da 
salicultura, sobretudo no que respeita à produção do sal alimentar artesanal, nomeadamente 
do sal ―tal qual‖ e do sal ―aromatizado‖ (ARH Centro, 2008). 
Importa também relevar que o sal e o salgado constituem um património cultural e 
paisagístico da Ria e da cidade de Aveiro, e um elemento central da identidade e da 
atractividade turística desta região. A Região de Turismo da Rota da Luz pretende mesmo 
que o sal seja um dos principais produtos turísticos regionais (os produtos artesanais como 
o sal marinho, a flor-de-sal ou o sal-gema, são bastante apreciados enquanto produtos 
―gourmet‖), estando a preparar a realização de mostras gastronómicas de pratos 
confeccionados ―ao sal‖, e eventualmente, a criação de um museu do sal (ARH Centro, 
2008). 
 
Turismo e Lazer 
O turismo apresenta-se como um sector com elevado valor estratégico, dada a grande 
diversidade dos recursos disponíveis e a existência de algumas condições de fundo ao 
desenvolvimento da actividade, designadamente a localização geográfica central, entre 
Lisboa e Porto e a notoriedade que alguns elementos de património natural (dos quais se 
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destacam a Ria de Aveiro e a RNDSJ) projectam no contexto nacional (ARH Centro, 
2008). 
A sua localização geográfica revela cenários ímpares de espaços de paisagem 
distintos num território com uma riqueza natural e cultural marcante. A par da fronteira 
com o oceano e da existência de uma faixa costeira extensa, que abrange seis concelhos, 
revela-se o carácter rural que a região ainda apresenta no seu interior. A densa rede de 
afluentes que desaguam no Vouga e na Ria de Aveiro, confere-lhe uma paisagem singular, 
com forte valia turística. Em Aveiro, os canais urbanos da ria (com destaque para o canal 
de São Roque), enquadrados pela beleza da arquitectura Arte Nova que os envolve na zona 
central da cidade e pela omnipresença do colorido dos barcos moliceiros, constituem 
porventura os principais ex-libris da região (ARH Centro, 2008). 
Em relação às possibilidades de recreio destacam-se, os desportos náuticos (vela, 
prancha à vela, canoagem e remo) e a utilização balneária. Algumas destas actividades de 
recreio podem vir também a ser exploradas pelo turismo, que é essencialmente sazonal, em 
particular no Verão (Farropas & Oliveira, 2001). 
Devido ao elevado número de associações existentes, os núcleos de recreio náutico e 
de pesca lúdica, são actividades de lazer com bastante relevância nesta zona, apresentando 
um grande potencial no número de praticantes e de eventos realizados, embora esta 
actividade se encontre ainda pouco preparada para responder às exigências do turismo 
náutico internacional. Contudo, o maior impedimento actual é o assoreamento da ria, que 
limita drasticamente as condições de navegabilidade nos canais onde estão instalados os 
clubes náuticos, sobretudo nos períodos de marés vivas. Noutro segmento, equaciona-se a 
hipótese de Aveiro vir a integrar os circuitos de cruzeiros da costa atlântica, decorrentes de 
uma nova intervenção de aprofundamento da barra, que possibilitaria a entrada de navios 
de maior calado (http://www.portaldomar.pt, acedido a 12-04-10). 
Dada a riqueza do património natural aqui existente, verifica-se também um 
potencial notável para o desenvolvimento do turismo de natureza: passeios pedonais e de 
barco pela laguna. Ressalte-se ainda a existência de certas festividades, tais como as Festas 
da Ria, em que é tradicional uma regata de moliceiros (ARH Centro, 2008). 
A actividade turística é importante do ponto de vista económico, mas apresenta 
alguns aspectos negativos. O aumento do turismo obriga necessariamente à construção de 
infra-estruturas (elevados padrões de qualidade exigidos pelos visitantes estrangeiros), que 
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degradam não só a paisagem como o habitat natural de algumas espécies de animais 
(Farropas & Oliveira, 2001). 
 
4.2 BASE JURÍDICA 
Do ponto de vista da governação, existe uma série IGT e outros diplomas aplicáveis 
à Ria de Aveiro e às áreas terrestres adjacentes, alguns dos quais estão apresentados na 
Tabela 9. 
Tabela 9 – Enquadramento legal nacional 
[Fonte: Adaptado de (APA, 2009)] 
Decreto-Lei 
Decreto -Lei nº 129/2008, de 21 de Julho 
Aprova o regime dos planos de ordenamento dos estuários, que têm como objectivo a 
―protecção das águas, leitos e margens e dos ecossistemas que os habitam, assim como a 
valorização ambiental, social, económica e cultural da orla estuarina” e determina a 
elaboração de um POE para o estuário do rio Vouga (com a inclusão da Ria de Aveiro). 
Decreto-Lei nº 11/2009, de 12 de Janeiro 
Constitui a sociedade ―Polis Litoral Ria de Aveiro - Sociedade para a Requalificação e 
Valorização da Ria de Aveiro, S. A.‖. É uma sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos, que tem por objecto a gerir, coordenar e executar o 
investimento a realizar no âmbito do Polis Litoral Ria de Aveiro. 
Decreto-Lei nº 46/2009, de 20 de Fevereiro 
Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o 
regime jurídico dos IGT. 
Portaria 
Portaria nº 144/2009, de 5 de Fevereiro   
Define as áreas e condicionalismos ao exercício da pesca lúdica, incluindo a apanha 
lúdica, em águas oceânicas da subárea da zona económica exclusiva do continente, águas 
interiores marítimas e águas interiores não marítimas sob jurisdição da autonomia 
marítima. 
Portaria nº 247/2009, de 9 de Março   
Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Vagos. 
Portaria nº 261/2009, de 12 de Março 
Define os critérios e procedimentos para o reconhecimento, pelo ICNB de 
empreendimentos de turismo de natureza. 
Portaria nº 401/2009, de 14 de Abril 
Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Aveiro. 
Outros 
Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2008, de 3 de Junho 
Determina a realização de um conjunto de operações de requalificação e valorização de 
zonas de risco e de áreas naturais degradadas situadas no litoral, designando o plano de 
―Polis Litoral - Operações Integradas de Requalificação e Valorização da Orla Costeira‖. 
Despacho nº 6587/2009, de 2 de Março   
Cria uma Estrutura de Coordenação e Acompanhamento da implementação do Programa 
Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroeléctrico. 
Despacho n.º 22550/2009, de 13 de Outubro 
Determina a elaboração do Plano de Ordenamento do Estuário do Rio Vouga (POE 
Vouga), que “…visa a protecção das águas, leitos e margens do estuário do Vouga e dos 
ecossistemas que as habitam, assim como a valorização ambiental, social, económica e 
cultural da orla terrestre envolvente e de toda a área de intervenção do POE Vouga”. 
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Nos domínios do planeamento territorial e dos recursos hídricos a ARH Centro, 
também acompanha e/ou elabora um conjunto diverso de figuras de planos tal como 
ilustrado na Figura 45. Estão sob sua responsabilidade a elaboração do Plano de Gestão de 
Região Hidrográfica do Centro e os Planos de Ordenamento de Estuário dos Rios Vouga e 
Mondego (ARH Centro, 2010). 
 
 
Figura 45 – Interface entre a estrutura de planeamento territorial e dos recursos hídricos 
[Fonte: (ARH Centro, 2010)] 
 
Os Planos Directores Municipais (PDM) são instrumentos indispensáveis para a 
política de uso, ocupação e transformação do solo, definindo o quadro global de referência 
para o desenvolvimento municipal. Este IGT assenta na definição de áreas de uso 
dominante, tendo por isso um carácter estratégico e prospectivo na gestão dos conflitos 
ambientais (Sousa, 2008). 
Os POOC são Planos Especiais de Ordenamento de Território (PEOT), são 
instrumentos de natureza regulamentar da competência da administração central e têm 
como objectivos gerais: ordenar os usos e actividades da orla costeira, classificar as praias 
e regulamentar o uso balnear, valorizar e qualificar as praias consideradas estratégicas por 
motivos ambientais ou turísticos, orientar o desenvolvimento de actividades específicas da 
orla costeira e assegurar a defesa e conservação da natureza (Sousa, 2008). 
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O POOC de Ovar-Marinha Grande foi aprovado pela RCM n.º 142/2000, de 3 de 
Outubro, e incide sobre os troços litorais dos concelhos de Ovar, Murtosa, Aveiro, Ílhavo, 
Vagos e Mira, e tem como principais objectivos: 
 valorizar, diversificar e garantir os usos e as funções da orla costeira; 
 proteger os ecossistemas naturais e assegurar a exploração sustentável dos 
recursos; 
 melhorar as condições de vida das populações, reforçar e melhorar as infra-
estruturas e equipamentos e promover uma oferta turística de qualidade; 
 valorizar o actual tipo de povoamento com respeito pelas dinâmicas costeiras e 
pelos valores naturais, tendo em vista a minimização de riscos; 
 promover a articulação dos factores económicos e sociais. 
 
A Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto (RNDSJ) é criada pelo Decreto-Lei n.º 
41/79, de 6 de Março, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, com o 
objectivo de preservar a faixa litoral. Através do Decreto Regulamentar n.º 24/2004, de 12 
de Julho, com vista à criação de uma zona tampão de protecção ao ecossistema dunar e 
uma adequação dos limites da Reserva Natural à ZPE da Ria de Aveiro, são estabelecidos 
os novos limites para a Reserva Natural. 
Segundo este decreto, o plano de ordenamento desenvolvido para a RNDSJ tem 
como objectivos específicos ―a promoção da conservação do ecossistema dunar e dos seus 
habitats e espécies; a conservação e valorização do património natural da área protegida 
e da ZPE em que se encontra integrada; a promoção da investigação científica e do 
conhecimento sobre o património natural da zona em que se insere, bem como a 
monitorização de espécies, habitats e ecossistemas; e assegurar a informação, 
sensibilização, formação e participação do público, bem como o incentivo e mobilização 
da sociedade civil para a conservação dos ecossistemas dunares e das zonas húmidas 
litorais”. 
O Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de Setembro define a ZPE da Ria de Aveiro 
(código PTZPE0004) apresentando as suas orientações de gestão, que incidem, 
prioritariamente, na conservação das aves aquáticas e passeriformes migradores, sendo 
fundamental a manutenção e restauração da área húmida e do seu mosaico de habitats, 
promovendo a coexistência de habitats de alimentação (vasas e salinas), de nidificação e 
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repouso (sapais) e corredores de migração (galerias ripícolas) e a certificação da sua 
qualidade ambiental a prazo. Também a preservação dos habitats marinhos deve ser 
garantida, uma vez que são importantes para a preservação de algumas espécies da 
avifauna (Sousa, 2008). 
O Decreto-Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho aprova o regime dos POE, que têm como 
objectivo a ―protecção das águas, leitos, margens e ecossistemas, assim como a valorização 
ambiental, social, económica e cultural da orla estuarina‖ e determina a elaboração de um 
POE para o estuário do rio Vouga (com a inclusão da Ria de Aveiro). O Despacho n.º 
32277/2008 de 18 de Dezembro, determina a elaboração do Plano de ordenamento do 
Estuário do Vouga (POE do Vouga) que tem como âmbito territorial o estuário do rio 
Vouga e a respectiva orla estuarina, a qual corresponde a uma zona terrestre de protecção. 
O POE Vouga estabelece como objectivos específicos: 
 definição de regras de utilização do estuário e da orla estuarina; 
 identificação das áreas fundamentais para a conservação da natureza e da 
biodiversidade, no estuário e na respectiva orla, estabelecendo níveis 
diferenciados de protecção e prevendo uma utilização sustentável destas áreas; 
 preservar e recuperar as espécies aquáticas e ribeirinhas protegidas e ou 
ameaçadas e os respectivos habitats. 
 estabelecimento dos usos preferenciais, condicionados ou interditos na área 
abrangida pelo POE Vouga, e a compatibilização dos diferentes usos e 
actividades existentes e ou a desenvolver, com a protecção e valorização 
ambiental; 
 garantir o ordenamento, de forma integrada, da área dos concelhos envolventes 
do estuário do rio Vouga, em especial dos concelhos confinantes com a Ria de 
Aveiro, na área de intervenção do POE Vouga. 
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4.3 DESENVOLVIMENTO DA METODOLOGIA DE CENARIZAÇÃO E SUA 
APLICAÇÃO 
4.3.1 Desenvolvimento prévio 
Segundo a metodologia de ordenamento do espaço marinho, adoptada por Sousa 
(2008), para a Ria de Aveiro, esta divide-se em 3 fases: zonamento (fase 1), avaliação das 
interacções (fase 2) e cenarização (fase 3). Nas duas primeiras fases desenvolvidas fez-se o 
levantamento das condicionantes de ordem legal e dos principais usos existentes e 
potenciais na laguna, com respectiva espacialização. O mapa de usos (Figura 46) resulta da 
identificação dos usos, existentes e previstos, na laguna e área terrestre adjacente e na 
informação disponível, relativa à sua espacialização. O mapa de condicionantes (Figura 
47) expõe as restrições de utilização no espaço lagunar, tendo por base as orientações que 
decorrem da legislação geral aplicável e habitualmente utilizadas na elaboração das cartas 
de condicionantes das áreas terrestres (Sousa, 2008). 
 
 
Figura 46 – Mapa e tabela dos usos actuais e potenciais identificados na laguna da Ria de Aveiro 
[Fonte: (Sousa, 2008)] 
  
 
 
 
Usos  
existentes 
Usos  
potenciais 
Actividades 
Económicas 
Salicultura  
Aquacultura  
Marisqueiro Aquacultura 
Pesca Comercial  
Dragagem  
Infra- 
estruturas 
Porto de Aveiro 
Aproveitamento 
hidroeléctrico 
das marés 
Emissários da SIMRIA 
Pipelines 
Ligação ferroviária 
Turismo e 
Recreio 
Desportos Náuticos  
Praias fluviais  
Pesca lúdica  
Mergulho amador  
Caça submarina  
Outros 
Património cultural 
subaquático 
 
Deposição do material 
dragado 
 
Actividades militares  
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Figura 47 – Mapa de condicionantes na laguna de Aveiro 
[Fonte: (Sousa, 2008)] 
 
Ainda segundo Sousa (2008), o OEM da Ria de Aveiro deve ser constituído pelos 
seguintes princípios fundamentais: 
 princípio da sustentabilidade (desenvolvimento económico e utilização 
sustentável dos recursos marinhos, respeitando a capacidade ambiental e limites 
de mudanças aceitáveis); 
 princípio da abordagem ecossistémica (fundamentada no conhecimento da 
compatibilidade entre a fronteira e a dinâmica do ecossistema); 
 princípio de multifuncionalidade (baseado nos usos mistos e na sua 
compatibilização com os valores presentes); 
 princípio da proporcionalidade (intervenção apenas e na medida em que tal seja 
requerido para proteger os interesses públicos, ambientais, sociais e económicos); 
 princípio do fortalecimento da capacidade económica (desenvolvimento espacial 
ordenado e optimização do uso do espaço); 
 princípio de boa governação (incluindo a responsabilidade, são peças 
fundamentais no processo de implementação para que haja consenso e para 
resolver os conflitos). 
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4.3.2 Metodologia de cenarização 
De acordo com a metodologia de OEM proposta por Sousa (2008), propõem-se agora 
uma metodologia de cenarização para a laguna (fase 3), a qual resulta da análise e reflexão 
dos diferentes casos analisados, assim como das características presentes na Ria de Aveiro. 
Através dos ensinamentos que os casos em mar aberto e os estuários forneceram, no 
desenvolvimento dos cenários, considera-se que se tem de ter em conta determinados 
elementos fundamentais, para que estes nos conduzam a uma correcta visão futura para a 
laguna. Assim os elementos fundamentais considerados para o desenvolvimento dos 
cenários são: 
 
 
Figura 48 – Elementos fundamentais considerados para o desenvolvimento dos cenários 
[Fonte: Elaborado pela autora] 
 
1. Ano de referência e horizonte temporal 
Na elaboração dos cenários este é considerado o ponto de partida, pois é importante 
usar o período de tempo de forma consistente para todas as previsões futuras, e estas 
podem ser feitas de formas diferentes. Assim é certo que o período de tempo estipulado 
não deve ser muito elevado, pois quanto maior ele for, maior será a incerteza associada aos 
cenários desenvolvidos. 
A espacialização dos usos realizada anteriormente, associa os requisitos temporais 
aos espaciais, e juntos fornecem uma ideia de como a laguna se apresenta no fim do 
período de tempo determinado. Desta forma consegue-se compreender se a procura total de 
espaço estuarino é maior do que a que realmente está disponível, e se certos usos humanos 
poderão ou não continuar sem entrarem em conflito uns com os outros ou com o ambiente.  
Ano de 
referência e 
horizonte de 
plano
Valores-chave
Regras de 
decisão
Análise SWOT
Descrição do 
cenário
Espacialização
Escolha do 
cenário 
preferencial
Metodologia de Cenarização para o Ordenamento Marinho da Ria de Aveiro 
Capítulo 4 – Aplicação da Metodologia à Laguna da Ria de Aveiro 
 
 
 
Universidade de Aveiro  93 
2. Valores-chave 
Os valores-chave a escolher devem relacionar-se com cada uso existente na laguna, 
podendo assim todos os usos correlacionarem-se entre si, através destes valores. Os 
valores-chave a desenvolver são determinantes no desenvolvimento do futuro da laguna, 
pois são estes que permitem a criação dos cenários para uma futura gestão da mesma. Eles 
são comuns a todos os cenários, mas a sua importância varia de acordo com as 
características especificas de cada cenário. Cada novo cenário desenvolvido deve ser 
primeiro testado contra os valores-chave definidos. 
 
3. Regras de decisão 
É importante perceber que existem certas regras de decisão que são relevantes para o 
desenvolvimento de cenários de uso do espaço marinho. Estas regras podem ser 
considerada como regras ―fixas‖ ou ―restrições‖ que devem ser tidas em conta na 
localização de determinados usos humanos ou não usos de espaços particulares na laguna. 
Exemplos desta regras de decisão são (Ehler & Douvere, 2009): 
 Regulamentos nacionais e internacionais: as regras de decisão podem ser derivadas 
das revisões das regulamentações internacionais e nacionais e políticas que 
influenciam a alocação da área e não são facilmente alteráveis; 
 Considerações económicas e técnicas: as regras de decisão, podem também derivar 
de requisitos técnicos ou económicos para fazer uma determinada actividade 
operacional;  
 Condições físicas e ambientais: exemplos: na maioria das actividades de extracção, 
está-se dependente da disponibilidade e da qualidade dos recursos; assim como o 
funcionamento de uma infra-estrutura pode ser prejudicado por certas condições, 
como a batimetria, o tipo de sedimento e as correntes.  
 Condições preferenciais: as regras de decisão podem derivar da análise de condições 
preferenciais (ambientais, económicas, sociais) para a alocação de espaço para 
determinados usos humanos. 
 
4. Análise SWOT 
A análise SWOT é uma ferramenta de planeamento estratégico, que consiste na 
identificação integrada dos principais aspectos que caracterizam a posição estratégica de 
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um território num determinado momento, tanto a nível interno (pontos fracos e pontos 
fortes) como externo (oportunidades e ameaças). 
Em situações em que existe variáveis múltiplas e complexas, esta abordagem ajuda a 
clarificar quais as vantagens e condicionantes presentes na área em estudo relativamente às 
várias componentes em causa. 
 
5. Descrição do cenário 
A descrição do cenário sublinha as suas principais características e a sua relação com 
os valores-chave. Este é um elemento essencial na cenarização devendo indicar claramente 
o(s) valor(es)-chave dominantes. É importante referir que apesar da plausibilidade dos 
cenários, estes não implicam necessariamente que se venham a concretizar na prática, 
devido ao elevado grau de incerteza em relação aos acontecimentos futuros. 
Os cenários de uso do espaço marinho irão primariamente indicar:  
 locais de concentração na área de gestão resultante da escolha dos objectivos; 
 áreas para o desenvolvimento; 
 áreas de protecção especial; 
 relações espaciais entre as diferentes áreas;  
 redes espaciais (por exemplo, rotas marítimas de transporte ou de redes de áreas 
marinhas protegidas). 
 
6. Espacialização 
Na definição dos cenários, é importante serem espacializados, pois permite a 
visualização da ocupação do território, e consegue-se gerir de forma mais eficiente e 
sustentável os conflitos que possam surgir consoante as várias actividades desenvolvias. 
Através da espacialização consegue-se uma melhor projecção do uso futuro dos espaços, 
associado a um conjunto de metas, objectivos e hipóteses sobre o futuro para aquelas áreas. 
 
7. Escolha do cenário preferencial 
No final dos passos anteriores, tem-se diversos cenários alternativos de uso do 
espaço marítimo, cada um proporcionando uma visão de como a área de gestão se poderia 
apresentar em função da importância que se dá a certas metas e objectivos. Cada uma das 
alternativas, deve dizer como os usos humanos serão distribuídos no espaço e tempo de 
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modo a atingir os objectivos do cenário. Esta tarefa concentra-se em seleccionar o cenário 
alternativo preferido para o uso espacial do mar, que será a base para a implementação e 
selecção de medidas de gestão. O cenário escolhido será diferente em cada contexto. Se 
existe um esforço para alcançar um conjunto de objectivos que são equilibradas entre si, 
provavelmente ir-se-á seleccionar um cenário que combina os objectivos de cada uma das 
categorias (social, económica, ecológica). Alternativamente pode-se optar pelo máximo 
aproveitamento económico da área de planeamento, tendo a alternativa preferida uma 
maior ênfase nos objectivos económicos. 
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O planeamento do ordenamento do território marinho, é uma das ferramentas de base 
para levar a adiante uma política marítima integrada. O objectivo consiste em enquadrar 
melhor as diferentes actividades económicas, garantir uma maior segurança do transporte 
marítimo e assegurar a protecção do ambiente marinho. 
Actualmente, a intensificação da actividade económica nas zonas costeiras e no mar, 
cria numerosos conflitos sobre a utilização do espaço entre os utilizadores. A ampliação de 
um porto pode sobrepor-se aos interesses de preservação de uma zona natural protegida, a 
criação de um parque eólico offshore pode ocupar uma zona de pesca importante para uma 
comunidade, a instalação de uma unidade de aquicultura pode incomodar um operador 
turístico responsável pela exploração de uma praia turística nas proximidades, etc. 
O mar e a orla costeira necessitam de uma política de ordenamento do território, à 
semelhança do que acontece desde há muitos anos em terra firme. Isso poderá implicar 
uma espacialização do território costeiro e marinho, e a limitação ou o incentivo de 
algumas actividades em função das suas características. É evidente que a criação ou a 
modificação de tal instrumento deve ser efectuada de forma integrada, em harmonia com 
todos os agentes que conhecem e utilizam o espaço marítimo e com base num 
conhecimento científico do ecossistema e da geologia submarina. 
Os agentes marítimos necessitam também de uma base de dados completa relativa a 
todas as actividades, naturais e humanas, relacionadas com o mar e com os oceanos, de 
modo a tomarem decisões em matéria de política marítima ou de desenvolvimento 
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económico com pleno conhecimento de causa, devendo estes dispor de dados estatísticos e 
científicos fiáveis e acessíveis. 
Os mecanismos de suporte às actividades marinhas devem basear-se também num 
ordenamento a quatro dimensões: o fundo marinho, a coluna de água, a superfície e a 
dimensão temporal, e devem englobar as actividades actuais as previstas, no sentido de 
evitar conflitos na utilização do espaço marinho. 
Portugal, ao nível legislativo, tem valorizado a importância dos assuntos do mar, 
tendo em conta a quantidade de instrumentos legislativos nesta área, tais como a Estratégia 
Nacional para o Mar, o Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo, os Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira, os Planos de Ordenamento dos Estuários, entre outros. 
Através dos ensinamentos internacionais em mar aberto, foi possível compreender 
que a espacialização dos cenários após a sua definição e descrição é importante, no sentido 
em que permite uma visualização e percepção extremamente valiosa de como os diferentes 
usos existentes se podem conjugar, evitando conflitos entre eles. As metodologias de 
ordenamento adoptadas seguem uma estrutura base, mas o desenvolvimento dos planos, 
cenários e critérios diferem bastante, dependendo do espaço marítimo/marinho em causa. 
Nos exemplos estuarinos analisados entende-se que a espacialização não é tida em 
conta, dificultando assim a interpretação da cenarização. Se por um lado a interpretação 
pode ser feita ao critério de cada um consoante a descrição do cenário, por outro a 
percepção da existência ou não, futura dos conflitos entre usos também se torna de difícil 
compreensão. 
A cenarização é feita, na maior parte das vezes, nos relatórios de avaliação 
ambiental, não fazendo nestes casos, parte integrante do plano de ordenamento 
propriamente dito. Segundo o Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de Junho, artigo 6.º, 
referente aos elementos que devem constar no relatório ambiental, na sua alínea g) diz que 
este deve conter “Um resumo das alternativas escolhidas e uma descrição do modo de 
como se procedeu à avaliação…”. Estas alternativas não tem necessariamente de ser 
cenários, mas em alguns dos relatórios analisados tal verificou-se. Uma vez assim definido, 
através de legislação, torna-se um pouco mais complexo poder-se inserir a cenarização e 
espacialização nos planos de ordenamento. 
Após a análise feita às descrições dos vários cenários, foi possível concluir que todos 
eles tem pontos em comum, o que leva a concluir que não importa muito o nome que se dá 
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ao cenário porque na generalidade todos eles se baseiam nos valores-chave definidos, e 
estes são na maior parte dos casos baseados em princípios equivalentes, não havendo assim 
muitas diferenças no que é essencial de um cenário. 
É importante na definição dos cenários, a escolha dos valores-chave e do horizonte 
de tempo de forma ponderada e coerente, pois estes são relevantes na cenarização. Sem 
eles seria de certo modo mais difícil correlacionar os diferentes usos existentes no espaço 
marítimo/marinho, e definir cenários sustentados, pois é necessário ter em conta quais as 
alterações, ao nível ambiental, económico e estrutural que possam ocorrer no período de 
tempo definido. Relativamente á escolha do cenário preferencial a escolha, recai quase 
sempre para aquele que define um cenário sustentável e exploratório. Este tem em conta 
três ingredientes fundamentais, o ambiente, a economia e o bem-estar, que de certa forma 
se encontram relacionados entre si. Estes cenários propõem uma intervenção integrada e 
preparada e vêem a área de intervenção como uma estratégia.  
Para finalizar, relembram-se os objectivos definidos inicialmente para esta 
investigação. Como objectivo geral propôs-se estudar as metodologias de cenarização para 
o OEM, tendo por finalidade a sua aplicação à laguna da Ria de Aveiro. Como objectivos 
específicos pretendeu-se: 
 compreender os elementos fundamentais de suporte ao OEM; 
 compreender as diferenças, caso existam, entre as metodologias de cenarização e 
OEM em áreas de mar aberto e estuários, no contexto internacional e nacional; 
 perceber a realidade nacional relativamente aos instrumentos legais focalizados 
no espaço marinho; 
 compreender os objectivos, princípios, metodologias e enquadramentos legais 
dos diferentes planos; 
 desenvolver uma proposta de metodologia de cenarização para aplicação ao caso 
de estudo da laguna da Ria de Aveiro. 
Esta enumeração serve para afirmar que todos estes objectivos foram concluídos. 
Apesar da proposta de cenarização desenvolvida ser preliminar, reconhece-se que 
esta possa ser integrada no Ordenamento do Espaço Marinho da Laguna de Aveiro. 
Considerando a relevância do assunto em estudo, propõem-se para trabalhos futuros, 
que a proposta preliminar de cenarização desenvolvida possa ser tida em conta noutros 
casos de estudo, tanto nacionais como internacionais.  
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